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RESUMO 

 
 
Esta pesquisa vincula-se ao Programa de Pós-Graduação em Ensino de 
Humanidades, do Instituto Federal do Espírito Santo Campus Vitória. Integra-se à 
linha de pesquisa de Formação de Professores em Ensino de Humanidades e à 
temática de Ensino de Humanidades e Relações Étnico-Raciais. Trata-se de um 
estudo que aproxima a Educação Física da temática, com base na epistemologia 
Decolonial. A questão de investigação é: qual a compreensão dos(as) professores(as) 
de Educação Física da Rede Pública Estadual do Espírito Santo sobre a Educação 
das Relações Étnico-Raciais? Como objetivo geral, propõe-se: analisar a 
compreensão dos(as) professores(as) de Educação Física, que atuam nas escolas da 
Rede Pública Estadual do Espírito Santo, situadas no município de Vitória, sobre a 
Educação das Relações Étnico-Raciais, para desenvolver uma proposta de formação 
continuada na temática. Especificamente, busca-se: discutir a presença da Educação 
das Relações Étnico-Raciais na Educação Física Escolar; desenvolver uma proposta 
de formação continuada, com base nas compreensões acerca da Educação das 
Relações Étnico-Raciais e a partir de como são desenvolvidos os trabalhos 
pedagógicos, que envolvem a temática; elaborar um E-book, com base neste estudo, 
a fim de subsidiar formações continuadas para professores de Educação Física 
Escolar. Quanto aos aspectos metodológicos, trata-se de uma pesquisa qualitativa e 
de campo, do tipo exploratória. Foram realizadas entrevistas com 15 professores(as) 
de Educação Física da rede estadual. Quantos aos resultados observou-se que: a 
maior parte dos professores apenas tangencia a ERER, limitando-se à tematização 
de algumas práticas da cultura negra, ou intervindo pontualmente nas situações de 
conflito. Há também o entendimento de que não há relação da temática com o 
componente curricular e uma ainda muito forte ligação às práticas esportivas. Na 
mesma direção, encontraram-se declarações de negação das diferenças. Concluiu-
se que há necessidade de aprofundamento legal e teórico-conceitual, bem como de 
desenvolvimento da área para as questões concernentes à ERER, objetivando 
subsidiar o trabalho pedagógico dos profissionais. 
 

Palavras-chave: Educação física escolar. Educação das relações étnico-raciais. 
Decolonial. Formação continuada de professores. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This research is linked to the Graduate Program in Humanities Teaching at the Federal 
Institute of Espírito Santo - Vitória Campus. It is part of the research line on Teacher 
Training in Humanities Teaching and the theme of Humanities Teaching and Ethnic-
Racial Relations. It is a study that brings Physical Education closer to the theme, based 
on Decolonial epistemology. The research question was: what is the understanding of 
Physical Education teachers in the State Public School System of Espírito Santo 
regarding Ethnic-Racial Relations Education? Our main objective is defined as: to 
analyze the understanding of Physical Education teachers working in State Public 
Schools in Espírito Santo, located in the City of Vitória, regarding Ethnic-Racial 
Relations Education, in order to develop a proposal for continuing training on the 
subject based on Decolonial epistemology. We established the following specific 
objectives: to discuss the presence of Ethnic-Racial Relations Education in School 
Physical Education; to develop a proposal for continuing Education, based on 
understandings about Ethnic-Racial Relations Education and how pedagogical 
practice about the theme is developed, grounded in Decolonial epistemology; to create 
an E-book, based on this research, to support Continuing Education for School 
Physical Education teachers. Regarding the methodological aspects, it is a qualitative 
and field research, of the exploratory type. Interviews were conducted with 15 Physical 
Education teachers from the Espírito Santo Public Schools. Regarding the results, it 
was observed that: most teachers only touch on Ethnic-Racial Relations Education, 
limiting themselves to the thematization of some practices of black culture, or 
intervening ocasionally in conflict situations. There is also an understanding that there 
is no relation of the theme to the curricular component. They believe that there is only 
very strong connection to sport practices. In the same direction, there were statements 
denying the differences that exist in Ethnic-Racial Relations. It was concluded that 
there is a need for legal and theoretical-conceptual deepening, as well as development 
of the area for issues concerning Ethnic-Racial Relations Education to support the 
pedagogical practices of the teachers.  
 

Keywords: School. Physical Education. Ethnic-Racial Relations Education. 
Decolonial. Continuous Teacher Training. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

No ano de 2013, recebi a feliz notícia da obtenção de bolsa de estudos, por meio do 

Programa Universidade Para Todos (Prouni), no Centro Universitário Católico de 

Vitória-ES para o curso de licenciatura em Educação Física. Iniciava então o sonho 

de ser professora. Graças à bolsa, tive a oportunidade de me disponibilizar para as 

experiências extracurriculares. Foi então que decidi dedicar-me aos projetos de 

extensão, que estavam em andamento, os quais intitulavam-se “AnDanças”, “Cultura 

e Arte na Faculdade” e “Esporte Cidadão”. Em especial, o primeiro e o segundo 

supracitados proporcionaram-me o contato com conhecimentos e experiências nunca 

vivenciados anteriormente: a imersão nas expressões relacionadas às danças e ao 

cinema de maneira específica.  

 

Consequentemente tive a oportunidade, em viagens/visitas organizadas por esses 

projetos, de conhecer algumas das manifestações culturais do estado do Espírito 

Santo pelas quais desde então me encantei. Posso citar o Congo, o Jongo, o Ticumbi 

(Itaúnas-Conceição da Barra) e as Festas de Caboclo Bernardo (Regência-Linhares) 

e de São Benedito (Serra). Expressões estas, referentes à cultura negra, que não me 

recordo ter conhecido, ou ao menos ter ouvido falar durante a minha vida escolar. O 

encantamento pelas manifestações culturais advinha não apenas da beleza e da 

emoção despertadas pelas apresentações, mas principalmente pela complexidade 

representada por estas, que se manifestavam na forma como as pessoas que a fazem 

demonstravam significar para a vida, ora mais próxima da tradição, ora mais próxima 

da atualidade.  

 

Ao deparar-me com essas questões estive especialmente motivada à compreensão 

desse aspecto da cultura, bem como sua relação com a educação básica com ênfase 

na vivência dessas manifestações culturais como forma de ser e ver o/no mundo, ou 

seja, de (re)conhecer-se. Esse entusiasmo impulsionou a minha pesquisa de Iniciação 

Científica e meu Trabalho de Conclusão de Curso que tinham como tema as 

Manifestações folclóricas e sua presença nas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental em Tempo Integral de Vitória/ES. 
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Essas experiências, no lugar de apreciadora, também inspiraram e fizeram parte das 

produções dos espetáculos de dança de que eu participei na mesma Instituição 

(UniSales), por meio do anteriormente citado Projeto de Extensão “AnDanças”. 

Destaco o espetáculo “Marias”, que tinha como objetivo homenagear as diversas 

mulheres brasileiras – em sua maioria pretas – e as alegrias e dores, que estão 

presentes em suas (posso dizer também “nossas”) vidas. Participar do “Marias” foi 

especialmente importante para provocar o meu engajamento pelas questões que 

envolviam, especialmente por meio da dança, as Relações Étnico-Raciais na 

Educação Física Escolar. 

 

No ano em que finalizei a graduação (2016), fui nomeada na Rede Estadual em uma 

escola do município de Domingos Martins-ES. Como sabido, ao menos pelos 

capixabas, a cidade possui predominância de descendência alemã e pomerana. 

Nesse sentido, as atividades culturais relacionadas à cultura negra são poucas. 

Mesmo diante de vários desafios enfrentados como “pessoa de fora”, desde o primeiro 

ano de atuação (2017), desenvolvi um projeto denominado “O negro no mundo 

artístico”.  

 

O objetivo do referido projeto era criar produções de dança e produções audiovisuais 

com foco nos(as) artistas – cantores(as), compositores(as), bandas – negros(as). 

Inicialmente envolvia os estudantes da terceira série do Ensino Médio, mas, ao longo 

dos quatro anos, em que atuei na escola, o projeto se estendeu para a segunda série 

e para os oitavo e nono anos do Ensino Fundamental. Durante esse período, houve 

muitos resultados significativos, representados nos debates calorosos sobre 

definições em torno do tema, compartilhamentos coletivos e individuais de 

experiências de racismo, análises e denúncias variadas, bem como as descobertas e 

o encantamento pelos(as) artistas, muitas vezes desconhecidos. Além disso, os 

gratificantes espetáculos elaborados e apresentados de maneira excepcional pelos(as) 

jovens e suas diversidades. 
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No entanto, também foram vários os desafios, em síntese: resistência por parte dos(as) 

estudantes em função da familiaridade com a monocultura esportiva1, embates por 

parte da equipe em função da movimentação nos espaços compartilhados e em 

função dos sons, entre outros. Destaco conjuntamente com os desafios, durante o 

processo, a ausência de aporte teórico específico para a realização do projeto. Ou 

seja, apesar de ciente das obrigações referentes à Lei n.º 10.639/2003 e de ser/estar 

dedicada por intermédio das minhas vivências como mulher-professora-preta, as 

minhas iniciativas não eram sustentadas conscientemente por uma base 

epistemológica. 

 

No ano de 2021, retornei para a minha cidade de Vitória-ES para desenvolver a função 

de técnica pedagógica na Secretaria de Estado da Educação (Sedu-Central). O 

entusiasmo pelo tema persistia. Foi então que graças às experiências descritas como 

estudante e como professora me surgiu o anseio de compreender – para além das 

minhas experiências sensíveis – as razões dos desafios do trabalho pedagógico 

envolvendo as culturas afro-brasileira e africana na escola, e em especial, na 

Educação Física escolar. Por isso, interessei-me de maneira especial pelo Programa 

de Pós-Graduação em Ensino de Humanidades do Ifes por conceber a temática de 

nome “Ensino de Humanidades e Relações Étnico-Raciais”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Monocultura esportiva é um termo que se convencionou para descrever a quase exclusividade das 

práticas esportivas – às vezes, exclusividade até de uma modalidade – na Educação Física escolar. 
Além disso, é uma forma de “denúncia” do empobrecimento de experiências proporcionadas no 
componente curricular, relacionando assim a prática agrícola danosa. 
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1 INICIANDO OS DIÁLOGOS 

 

A presente pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Ensino de 

Humanidades (PPGEH), do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) – Campus Vitória. 

Integra-se à linha de pesquisa de Formação de Professores em Ensino de 

Humanidades e à temática de Ensino de Humanidades e Relações Étnico-Raciais. 

 

“Educação Física Escolar e Relações Étnico-Raciais: diálogos sobre a formação 

continuada de professores a partir da ótica Decolonial” é um estudo que aproxima o 

componente curricular da temática, com base em elementos sociais, legislativos e 

histórico-conceituais. Defendemos a potencialidade da Educação Física Escolar como 

fundamental para a necessária e urgente Educação das Relações Étnico-Raciais, pois, 

ao contemplar o estudo das Práticas Corporais2 e o estudo do corpo propriamente dito, 

configura um agente privilegiado das questões que envolvem a ERER e o racismo.  

 

O corpo – sobretudo, o corpo preto – vive e evidencia as inúmeras problemáticas e 

violências que a sociedade apresenta. Podemos dizer, por sua vez, que o racismo 

nasce para o corpo desumanizado em função de suas características físicas. Nesse 

sentido, esta pesquisa apresenta como foco de discussão a formação continuada de 

professores de Educação Física Escolar como um dos caminhos para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais. 

 

Abordar este tema faz referência, antes de tudo, à trajetória de lutas, de resistência e 

de protagonismo do movimento negro3. A partir dele e com ele, foram garantidas 

diversas reparações legais e constitucionais que vão ao encontro da pretensão de 

uma real democracia, que leva em consideração as desigualdades geradas pelo 

colonialismo e pela escravidão no Brasil. 

 

 
2 [...] a expressão “práticas corporais” é o signo linguístico para um conceito que reúne enunciados 
acerca das características dos significantes, os quais são fenômenos sociais concretos, tais como as 
danças, os jogos, os esportes, as acrobacias, as lutas, as artes marciais. [...] que se mostram 
prioritariamente no plano corporal (Silva et al., 2014, p. 525-526). 
3 Movimento negro é o termo utilizado por Forde (2016) para referir-se às diversas organizações negras 

que, ao longo da história do Brasil, se opuseram diante das violências direcionadas a essa população, 
bem como se dedicaram ao protagonismo e a políticas públicas afirmativas e de reparações históricas. 
Destaca-se a constituição do Movimento Negro Unificado (MNU), em 1978. 
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É importante destacar que um marco fundamental, para a legitimação das discussões 

em torno da Educação das Relações Étnico-Raciais no país, foi a implementação das 

Leis n.º 10.639, de janeiro de 2003, e n.º 11.645, de março de 2008. Essas leis 

compreendem a obrigatoriedade da presença da História e da Cultura Afro-brasileira 

e Indígena como conteúdo das práticas de ensino nas instituições formais (Brasil, 

2008).  

 

Segundo Pereira et al. (2019), a aplicação de tais leis, além de encontrar imensos 

desafios por parte da escola de maneira geral, seus esforços e incentivos têm 

dificuldades ainda maiores em alcançar o universo da Educação Física. O estudo dos 

autores investigou o conhecimento dos participantes e a presença dos conteúdos nas 

práticas docentes, referentes às Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08. Os resultados 

demonstram que quase 70% dos participantes não conhecem as referidas legislações. 

Porém, mesmo diante dessa enorme lacuna, cerca de 60% tematizam as questões 

nas datas comemorativas e cerca de 30% dos professores inserem nas suas práticas 

de ensino as culturas afro-brasileira e indígena no decorrer do ano (Pereira et al., 

2019). 

 

A pesquisa também apontou que os professores pesquisados justificam a não 

abordagem das culturas afro-brasileira e indígena por não terem formação específica 

no que diz respeito à temática. Além disso, alegam não possuir conhecimento 

suficiente para ter segurança no trato com o conteúdo (Pereira et al., 2019).  

 

Adicionalmente à Lei n.º 10.639/2003, foram lançadas, no ano seguinte, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, um dos mais importantes documentos 

orientadores da temática no país. O referido documento 

[...] procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da educação, à 
demanda da população afrodescendente, no sentido de políticas de ações 
afirmativas, isto é, de políticas de reparações, e de reconhecimento e 

valorização de sua história, cultura e identidade. Trata, ele, de política curricular, 
fundada em dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da 
realidade brasileira, e busca combater o racismo e as discriminações que 
atingem particularmente os negros. Nesta perspectiva, propõe a divulgação e 

produção de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores que 
eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial – 
descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de 
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asiáticos – para interagirem na construção de uma nação democrática, em que 
todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e sua identidade valorizada 
(Brasil, 2004, p. 10). 

Essas diretrizes destacam os componentes Arte, Literatura e História, além de 

enfatizarem a importância da Educação das Relações Étnico-Raciais em todos os 

demais. Com relação à não menção da Educação Física no documento, observa-se 

que pode haver uma lacuna de compreensão das possibilidades educativas desse 

componente curricular. Todavia, acreditamos nas múltiplas contribuições que a EF 

Escolar pode conceder no aprofundamento das questões étnico-raciais, bem como 

nas inúmeras possibilidades de implementação das leis afirmativas no âmbito escolar. 

 

Acreditamos, ainda, que as diversas manifestações corporais e gestuais africanas, afro-

brasileiras e indígenas, nas práticas de ensino de Educação Física Escolar, podem dar 

lugar à apreciação, à fruição e à reflexão – autênticas – acerca dessas práticas, que 

são fundamentais para as culturas marginalizadas. A presença e a valorização dessas 

manifestações culturais, podem ser para os(as) estudantes e professores(as) uma 

importante via para ampliação do repertório cultural, (re)construção de suas identidades 

e capacidade de leitura de mundo. Se não bastasse, seu destaque proporciona a 

afirmação das diversidades/singularidades de grande parte dos sujeitos da escola 

pública, negras e negros. 

 

Sendo assim, a presente pesquisa tem a seguinte questão de investigação: qual a 

compreensão dos(as) professores(as) de Educação Física da Rede Pública Estadual 

do Espírito Santo sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais?  

 

Como objetivo geral definimos: analisar a compreensão dos(as) professores(as) de 

Educação Física que atuam nas escolas da Rede Pública Estadual do Espírito Santo, 

situadas no município de Vitória, sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais, para 

desenvolver uma proposta de formativa na temática, com base na epistemologia 

decolonial. 

 

 E como objetivos específicos, estabelecemos: 
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● Discutir a presença da Educação das Relações Étnico-Raciais na Educação 

Física Escolar, considerando as principais questões apresentadas pelas pesquisas da 

área; 

● Analisar as relações entre a Educação das Relações Étnico-Raciais e a Educação 

Física Escolar nos discursos docentes; 

● Elaborar um E-book, com base neste estudo, para subsidiar o desenvolvimento 

de processos formativos para professores de Educação Física Escolar. 

  

Para tanto, organizamos nosso diálogo em alguns momentos, em que situamos o(a) 

leitor(a) sobre a jornada do estudo. No primeiro capítulo, “Diálogos com Referências 

Teóricas”, que foi subdividido em quatro partes, apresentamos os pilares teóricos que 

compõem este estudo. Iniciamos com “Decolonialismo: uma Ótica Latino-Americana”, 

em que abordamos a base epistemológica que definimos para sustentar a presente 

pesquisa, a partir de autores do grupo Modernidade/Colonialidade. Em seguida, em 

“Discussões Fundamentais para a Educação das Relações Étnico-Raciais”, 

destacamos os principais aspectos que orientam esta pesquisa em torno da temática. 

Em “Educação Física Escolar e a Perspectiva Cultural”, apresentamos a abordagem 

curricular que converge com a base epistemológica que elencamos. E em “Formação 

Continuada de Professores” e “Formação continuada de Professores e 

Necessidades Formativas”, dialogamos diretamente com a linha de pesquisa em 

que estamos inseridos. 

 

No capítulo seguinte, intitulado “Diálogo com a Literatura ", buscamos compreender 

como nossos pares vem dialogando nos últimos anos em torno do Decolonialismo, da 

Educação das Relações Étnico-Raciais e da Formação de Professores, relacionadas 

à Educação Física. 

 

Já em “Caminhos Percorridos para os Diálogos: Metodologia da Pesquisa”, 

explicitamos a trajetória do estudo, desde a classificação elencada até os diálogos 

com os(as) professores(as) participantes.  

 

Em “Diálogos entre Educação Física Escolar e Educação das Relações Étnico-Raciais: 

como o Professores e as Professoras Significam a Temática”, apresentamos os dados 
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produzidos por meio dos diálogos com os(as) docentes envolvidos(as), bem como a 

análise a partir dos nossos referenciais teóricos e legais. 

 

O capítulo de título “Cultivando Novas Raízes para a Educação Física Escolar: uma 

Proposta de Formação Continuada Decolonial” trata do Produto Educacional, 

elemento estruturante da pesquisa em Mestrado Profissional, apresentando uma 

resposta ao problema investigado.  

 

Por fim, em “Considerações sobre Nosso Diálogo”, tecemos as derradeiras 

considerações acerca da trajetória desta pesquisa. 
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2 DIÁLOGOS COM REFERÊNCIAS TEÓRICAS 

 

Neste capítulo, apresentamos os referenciais teóricos elencados para sustentar esta 

pesquisa, que propõe diálogos a partir de quatro eixos: o Decolonialismo, a Educação 

das Relações Étnico-Raciais, a Educação Física Escolar e a Formação Continuada 

de Professores. Sendo assim, organizamos o capítulo em quatro seções, que 

compreendem importantes conceitos dos autores que direcionaram este estudo e que 

foram fundamentais para atender à questão de investigação deste estudo. 

 

2.1 DECOLONIALISMO: UMA ÓTICA LATINO-AMERICANA  

 

O Decolonialismo é uma base epistemológica que nos permite uma reflexão ampla 

em diversos aspectos e, nesta pesquisa, provoca o pensar na formação continuada 

de professores de Educação Física, voltada para a Educação das Relações Étnico-

Raciais. Com essa escolha teórica, optamos de maneira específica pelos(as) 

autores(as) do grupo Modernidade/Colonialidade, especialmente: Enrique Dussel 

(2005), Walter Mignolo (2005) e Aníbal Quijano (2002). 

 

Sendo assim, apontaremos algumas das principais definições que envolvem a 

corrente teórica e justificamos, a partir dela, quais outros conceitos e referenciais 

elegemos para dialogar de maneira específica com a temática deste estudo, as 

Relações Étnico-Raciais com, nossa área de concentração, a Educação Física e com, 

nossa linha de pesquisa, a formação de professores, em sua forma, continuada. 

 

Como ponto de partida, é fundamental destacar que o pensamento Decolonial advém, 

sobretudo, do questionamento da hegemonia epistemológica, sociocultural e política 

da Europa, realizada por estudiosos latino-americanos. Esta ótica, a partir da ruptura 

com fortes paradigmas conceituais, assume como horizonte uma independência do 

eurocentrismo, mediante um movimento de várias frentes, colocando em evidência os 

diversos aspectos, que apontam a existência de uma herança colonial, que pode ser 

observada na realidade das sociedades atuais. 
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Portanto, o pensamento Decolonial tensiona uma independência das epistemologias 

eurocêntricas, para pensar a realidade consubstanciada, em nosso caso: latina, 

brasileira, capixaba, educacional, diversa etc. Realidade esta que, por suas próprias 

características – emuitas delas causadas pelos processos de colonização –, carece 

de análises e intervenções, que dialogam e se sensibilizam de maneira autêntica com 

suas especificidades. 

 

A autora brasileira Luciana Ballestrin, em “América Latina e o Giro Decolonial” (2013), 

traz importantes apontamentos para a compreensão dessa corrente teórica e 

corrobora na aproximação dos conceitos do grupo Modernidade/Colonialidade. O 

primeiro deles diz respeito às origens das discussões em torno do decolonialismo. 

Podemos inferir que o pensamento Decolonial deriva do pós-colonialismo, e, de 

maneira específica, do deslocamento teórico proveniente dos Estados Unidos e da 

Inglaterra na década de 80, a partir dos estudos literários e culturais.  A pesquisadora, 

baseada em Costa (2006), destaca: “o colonial do termo alude a situações de 

opressão diversas, definidas a partir de fronteiras de gênero, étnicas ou raciais” 

(Ballestrin, 2013, p. 90). 

 

Nesse sentido, aproximamo-nos de conceitos chaves dessa epistemologia, que 

propicia uma base para alicerçar a questão de investigação desta pesquisa, que 

perpassa a Educação das Relações Étnico-Raciais, por intermédio da formação 

continuada de professores de Educação Física Escolar. 

 

A primeira delas, como apontado anteriormente, enfatiza a desastrosa herança 

deixada pelo colonialismo e é compreendida como um dos conceitos chaves da 

Perspectiva Decolonial, a denominada Colonialidade do Poder, criada por Aníbal 

Quijano, em 1989. Essa definição, além de denunciar a perduração das violências 

impostas pela dominação colonial, também sinaliza um importante conceito que 

justificou essas práticas durante tantos séculos. De acordo com Quijano (2002, p. 37): 

Colonialidade do poder é um conceito que dá conta de um dos elementos 
fundantes do atual padrão de poder, a classificação social básica e universal 
da população do planeta em torno da idéia de “raça”. Essa idéia e a 

classificação social e baseada nela (ou “racista”) foram originadas há 500 
anos junto com América, Europa e o capitalismo. São a mais profunda e 
perdurável expressão da dominação colonial e foram impostas sobre toda a 
população do planeta no curso da expansão do colonialismo europeu. Desde 
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então, no atual padrão mundial de poder, impregnam todas e cada uma das 
áreas de existência social e constituem a mais profunda e eficaz forma de 
dominação social, material e intersubjetiva, e são, por isso mesmo, a base 
intersubjetiva mais universal de dominação política dentro do atual padrão de 

poder. 

Nesse sentido, tanto o conceito de Colonialidade do Poder quanto a ideia de raça 

foram primordiais para este estudo, pois se tornam centrais para a discussão relativa 

à Educação das Relações Étnico-Raciais. A concepção de raça abordada pelo autor 

no trecho acima referido é fundamental para pensar nas incontáveis discriminações 

advindas de sua instauração, que tem eficácia nos diversos aspectos da vida humana 

e, assim, comprovam a Colonialidade do Poder, apontada pelo autor. 

 

Durante séculos os expansionistas europeus, com o intuito inicial de justificar 

superioridade/inferioridade entre povos do próprio continente, criaram pensamentos e 

equívocos, posteriormente ditos científicos, para legitimar a escravização 

principalmente dos povos africanos e indígenas. Ao classificar os humanos em raças 

hierarquizadas, a ponto de definir que negros tinham predisposições biológicas para 

a exploração e submissão, construíram uma concepção social tão persuasiva que 

afetou e ainda afeta a vida de inúmeras gerações posteriores.  

 

A proposição inicial de raça foi tão problemática que, segundo Munanga (2004), 

mesmo com os avanços das ciências biológicas, ao afirmar que todas as conclusões 

racistas das teorias Evolucionistas e Darwinistas acerca de propriedade genéticas 

eram falsas e infundadas, graças aos estudos genéticos do século XX, até o presente 

observamos suas consequências em diversas esferas. De acordo com as 

contribuições do autor, a maior complicação desse conceito referia-se à relação direta 

e hierárquica de características físicas a características comportamentais e morais.  

 

Enquanto a Colonialidade do Poder é capaz de evidenciar as mais diversas formas de 

dominação política e social, a Colonialidade do Saber define amplamente o que se 

compreende e se legitima como conhecimento válido. Segundo Aníbal Quijano (2005, 

p. 126), a 

[...] elaboração intelectual do processo de modernidade produziu uma 
perspectiva de conhecimento e um modo de produzir conhecimento que 

demonstram o caráter do padrão mundial de poder: colonial/moderno, 
capitalista e eurocentrado. [...] Não se trata, em consequência, de uma 
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categoria que implica toda a história cognoscitiva em toda a Europa, nem na 
Europa Ocidental em particular. Em outras palavras, não se refere a todos os 
modos de conhecer de todos os europeus e em todas as épocas, mas a uma 
específica racionalidade ou perspectiva de conhecimento que se torna 

mundialmente hegemônica colonizando e sobrepondo-se a todas as demais, 
prévias ou diferentes, e a seus respectivos saberes concretos, tanto na 
Europa como no resto do mundo. 

Ou seja, o pensamento de uma parcela da população europeia, dita “elite”, foi 

responsável, com a elaboração de diversos mecanismos objetivos e subjetivos, por 

conceber um sistema de poder que, a partir de uma forma de produção de 

conhecimento, foi dominando incisivamente todo o entendimento de conhecimento 

válido e se efetiva até hoje, na maneira como foram criadas e mantidas estruturas ao 

redor do mundo como a própria escola e a produção acadêmica, que em muito ainda 

é pautada na hegemonia europeia. Assim, “a colonialidade do poder é o eixo que 

organizou e continua organizando a diferença colonial, a periferia como natureza” 

(Mignolo, 2005, p.36). 

 

Outro conceito indispensável para a base epistemológica desta pesquisa, já sinalizado 

pela Colonialidade do Saber, é o de eurocentrismo, também proposto por Aníbal 

Quijano, que corrobora apontando a problemática dessa perspectiva de conhecimento, 

que concebe a Europa como produtora do “conhecimento universal”, que define a 

verdade sobre o mundo natural e social a partir dos ideais europeus. 

 

Esse entendimento, além de ter idealizado o conceito equivocado de raça, tem um 

dos aspectos centrais de crítica, no âmbito da Educação Física, a questão da 

subjugação do corpo pelas ideias. O autor aponta: 

[...] entre seus elementos principais é pertinente destacar sobretudo o 

dualismo radical entre “razão” e “corpo” e entre “sujeito” e “objeto” na 
produção do conhecimento; tal dualismo radical está associado à propensão 
reducionista e homogeneizante de seu modo de definir e identificar, 
sobretudo na percepção da experiência social, seja em sua versão a-histórica, 

que percebe isolados ou separados os fenômenos ou os objetos e não requer 
por consequência nenhuma ideia de totalidade, seja na que admite uma ideia 
de totalidade evolucionista, orgânica ou sistêmica, inclusive a que pressupõe 
um macrossujeito histórico. Essa perspectiva de conhecimento está 
atualmente em um de seus mais abertos períodos de crise, como o está toda 

a versão eurocêntrica da modernidade (Quijano, 2002, p. 37). 

Podemos inferir assim que a atual crise, que o autor aponta, é traduzida pelos 

questionamentos sustentados por pesquisadores e pesquisadoras, tanto pós-

coloniais quanto de outras escolas de pensamento, em que a produção de 
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conhecimento e o conhecimento propriamente dito, provenientes da Europa Ocidental, 

não são mais aceitos como únicos e exclusivamente legítimos. Portanto, devemos 

observar suas heranças e nos opormos à sua enganosa universalidade e às violências 

que ela acomete não apenas no âmbito acadêmico-institucional, mas também em toda 

a cultura e nas relações sociais e políticas. 

 

Na mesma direção, o autor Enrique Dussel (2005) contribui com o posicionamento 

anteriormente apontado, ao sinalizar uma importante discussão em torno da ideia de 

Modernidade. Em convergência com o já sinalizado por Quijano (2002), quando 

apresenta a compreensão de eurocentrismo, Dussel (2005) rompe com um forte 

paradigma em torno da Modernidade, que ainda acompanha muitas concepções de 

ensino, de currículo e de compreensão histórica na educação básica, nosso universo 

de pesquisa. Dussel (2005) expôs toda a perversidade do movimento europeu, que 

ao inventar sua indispensabilidade e pureza dizimou milhões de pessoas e suas 

culturas. De acordo com o autor, apenas 

quando se nega o mito civilizatório e da inocência da violência moderna se 
reconhece a injustiça da práxis sacrificial fora da Europa (e mesmo na própria 

Europa) e, então, pode-se igualmente superar a limitação essencial da ‘razão 
emancipadora’. Isto é, [...] quando eticamente se descobre a dignidade do 
Outro (da outra cultura, do outro sexo e gênero etc.) quando se declara 
inocente a vítima pela afirmação de sua Alteridade como Identidade na 
Exterioridade como pessoas que foram negadas pela Modernidade. Desta 

maneira a razão moderna é transcendida (mas não como negação da razão 
enquanto tal, e sim da razão eurocêntrica, violenta, desenvolvimentista, 
hegemônica) (Dussel, 2005, p. 60). 

Compreendemos assim que a Modernidade – expressa pelo autor entre aspas para 

destacar seu conceito de rejeição – confere significado à opção epistemológica e 

política do grupo pela Decolonialidade. Portanto, mediante o entendimento dos 

conceitos, até aqui discutidos, e o direcionamento para uma independência 

eurocêntrica na atualidade (por razão das suas mais profundas violências), tornam o 

Pensamento Decolonialismo pertinente para analisarmos a questão das Relações 

Étnico-Raciais na Educação Física escolar. Além disso, torna-se fundamental para se 

pensar a formação continuada de professores, que propomos nesta pesquisa. 
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2.2 DISCUSSÕES FUNDAMENTAIS PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES          

ÉTNICO-RACIAIS  

 

Para declararmos o que assumimos como Educação das Relações Étnico-Raciais, 

partimos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (Brasil, 2004). 

O documento apresenta os princípios orientadores da temática, bem como os 

pressupostos legais que o regem, sobretudo pela Lei n.º 10.639/2003.  

 

A referida normativa nos ajuda a entender as justificativas da necessidade de 

pensarmos e, mais que isso, nos comprometermos com a construção de uma vida em 

sociedade, na qual todos(as), sem exceção, possam usufruir dos direitos de cidadãos 

e possibilidades da vida humana e, para que isso se constitua na realidade, a escola 

deve continuar sendo a instituição de referência para a reconstrução de conjunturas. 

 

O documento destaca a importância do Movimento Negro para todas as conquistas 

referentes aos negros no Brasil, desde o fortalecimento identitário da população negra 

às denúncias e aos projetos de emancipação e de valorização. Nesse sentido, as 

Diretrizes declaram que a Educação das Relações Étnico-Raciais são as ações 

político-educativas de equiparação de todos os grupos étnicos, que constituem a 

nação, com destaque para a reparação histórica que o país deve aos negros por toda 

a contribuição na construção cultural e econômica do território brasileiro. O documento 

destaca: 

é importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos negros 
se reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, 
manifestarem com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. É 
necessário sublinhar que tais políticas têm, também, como meta o direito dos 

negros, assim como de todos cidadãos brasileiros, cursarem cada um dos 
níveis de ensino, em escolas devidamente instaladas e equipadas, orientados 
por professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de 
conhecimentos; com formação para lidar com as tensas relações produzidas 
pelo racismo e discriminações, sensíveis e capazes de conduzir a 

reeducação das relações entre diferentes grupos étnico-raciais, ou seja, entre 
descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, e povos indígenas. 
Estas condições materiais das escolas e de formação de professores são 
indispensáveis para uma educação de qualidade, para todos, assim como o 

é o reconhecimento e valorização da história, cultura e identidade dos 
descendentes de africanos. (Brasil, 2004, p. 10-11). 
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Nesse sentido, a escola precisa conceber um espaço privilegiado de reeducação das 

relações sociais e interpessoais, uma vez que, na sociedade e muitas vezes na própria 

instituição, os negros se encontram em situação de vulnerabilidade e desvalorização 

a partir de aspectos físicos, culturais e históricos de seus ancestrais. Portanto, é 

importante que as secretarias e os sistemas de ensino superior desenvolvam 

formações que contribuam para que os profissionais desconstruam equívocos e 

violências naturalizadas na própria escola, bem como desenvolver o 

comprometimento e a sensibilidade para confrontar as situações de racismo e os 

consequentes fracasso escolar e evasão. 

 

Importantes referências teóricas sobre a temática trazem aspectos fundamentais a 

serem ressaltados para pensarmos a educação e os processos formativos, como o 

que lançamos com esta pesquisa. A primeira delas, Petronilha Beatriz Gonçalves e 

Silva, em uma das suas produções mais prestigiadas, denominada “Aprender, ensinar 

e relações étnico-raciais no Brasil” (2007), “aponta desafios para a educação das 

relações étnico-raciais e formação para cidadania, bem como busca situar razões 

históricas e ideológicas de dificuldades para o ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana” (Silva, 2007, p. 489). 

 

Com base nesse artigo, podemos compreender os principais eixos da Educação das 

Relações Étnico-Raciais. De acordo com a autora, a ERER empenha-se em formar 

cidadãos comprometidos com a construção de uma sociedade que garanta os direitos 

e a vida plena de todos os brasileiros, sejam negros, brancos, indígenas etc. (Silva, 

2007). Para tanto, torna-se prioritariamente necessária a equiparação das inúmeras 

desvantagens sociais, políticas, econômicas e de existência que as minorias possuem.  

A autora corrobora também ao apontar as razões dessas desigualdades e violências 

dirigidas majoritariamente à população negra e, sobretudo, o papel que a educação 

desempenhou nesse processo. Com base nas características de raça, renda e gênero, 

cada pessoa passa pelas experiências escolares, pessoais, sociais, recebendo 

estímulos ou repressões, valorizações ou exclusões. 
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Na lógica brasileira, a projeção de cultura e de sociedade “foi” branca, como 

observado por políticas como o incentivo e o financiamento da imigração europeia, 

especialmente no pós-abolição, tratando assim de branquear a população.  

Fortalecida por políticas desta natureza, se estabelece, no Brasil, a 
branquitude como norma inquestionável, da mesma maneira que em outras 
sociedades que tentam se universalizar como brancas e, portanto, herdeiras 
do mundo ocidental europeu (Silva, 2007, p. 491). 

Nessa direção, são várias as razões, construídas tanto no cotidiano, como na lei, que 

definiram (e ainda definem) a inferiorização dos(as) negros(as), a ponto de, até os 

dias atuais, pessoas brancas rejeitarem as evidências dos seus privilégios, afetando 

inevitavelmente as práticas educativas, experiências sociais e identidades pessoais. 

De acordo com Bento (2002, p. 48),  

[...] brancos são racializados simplesmente por viverem numa sociedade 
racializada, e, se as pessoas brancas não percebem essa racialização ou se 
veem como racialmente neutras, torna-se imprescindível observar a 
racialidade da experiência de ser branco. 

Retomando aos apontamentos de Silva (2007, p. 493),  

[...] é complexa, mas não impossível, a tarefa de tratar de processos de 
ensinar e de aprender em sociedades multiétnicas e pluriculturais, como a 
brasileira. Abordá-los pedagogicamente ou como objeto de estudos, com 
competência e sensatez, requer de nós, professores(as) e pesquisadores(as): 
não fazer vista grossa para as tensas relações étnico-raciais que 

“naturalmente” integram o dia-a-dia de homens e mulheres brasileiros; admitir, 
tomar conhecimento de que a sociedade brasileira projeta-se como branca; 
ficar atento(a) para não reduzir a diversidade étnico-racial da população a 
questões de ordem econômico-social e cultural; desconstruir a equivocada 

crença de que vivemos numa democracia racial. E, para ter sucesso em tal 
empreendimento, há que ter presente as tramas tecidas na história do 
ocidente que constituíram a sociedade excludente, racista, discriminatória em 
que vivemos e que muitos insistem em conservar. 

Portanto, o reconhecimento dessas questões por todos(as) profissionais da educação 

– brancos(as) e negros(as) – é o primeiro passo para, então, pensar a atuação 

pedagógica e as ações institucionais para que todos(as) estudantes, de acordo com 

suas diversidades e necessidades, possam ter condições de acessar, permanecer e 

ter sucesso em sua formação escolar. E, na mesma esteira, possam atuar em 

sociedade para que em suas futuras escolhas de vida tenham dignidade e respeito 

como cerne. 
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2.3 EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E A PERSPECTIVA CULTURAL 

 

Ao situarmos a presente pesquisa na área da Educação Física Escolar, é interessante 

sinalizar uma breve genealogia do componente curricular. Quando nos debruçamos 

sobre as suas origens no Brasil, percebemos muitas problemáticas, pois a sua 

instauração foi carregada de interesses e funções, que pouco dialogavam com as 

especificidades da escola, ou ainda eram tratadas como uma atividade, não 

necessariamente relacionada à finalidade escolar.  

 

Nos últimos dois séculos, a Educação Física foi concebida por ideais eurocêntricos 

que enfatizavam a disciplinarização, saúde acrítica e competitividade. Em um primeiro 

momento, o país foi influenciado por ideais higienistas, por métodos ginásticos, e, por 

último, pela esportivização. De maneira sintética, o movimento higienista, ocorrido no 

Brasil nos séculos XIX e XX, foi um processo de higienização promovido pelas 

ciências médicas da época. Além de instaurar medidas sanitárias no país, também foi 

responsável por adentrar na escola com o mesmo ideal para reformas no corpo, 

pautadas em pensamentos heterogêneos, de cunho biológico e racista (Góis Júnior, 

2014). 

 

Já os métodos ginásticos, tratava-se de uma sistematização de exercícios pensada 

para uma educação do corpo, pautada, sobretudo, na técnica. Os principais expoentes 

deste movimento, foram o francês, o sueco e o alemão. Os métodos ginásticos tinham 

como intuito principal educar “gestos, comportamentos, tempos e espaços, sobretudo 

os tempos e espaços do corpo, o qual é concebido como expressão de ordem social” 

(Soares, 2014, p. 452). 

 

Por fim, a esportivização foi um intenso processo de incorporação do esporte e sua 

lógica na EF Escolar e na formação de professores da área, tornando-se característica 

tão intrínseca, que até os dias atuais ainda é entendida quase como um sinônimo. 

Este processo, além de ter influenciado a monocultura esportiva nas práticas 

pedagógicas do componente, bem como em outros ambientes, colocou as demais 

práticas corporais em lugar de menor importância e menor investimento pedagógico 

ou tematizadas a partir de sua lógica de disputa e rendimento (González, 2014).  
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Diante desses significativos processos – vale destacar: todos eles de ascendência 

europeia –, percebemos até hoje muitos dos seus conceitos ainda arraigados nas 

práticas de ensino, apesar de superados por movimentos científicos e trabalhos 

pedagógicos de todo o país. O Movimento Renovador4, como pioneiro, foi o principal 

expoente dessa reestruturação. No entanto, González (2014) aponta que a EF ainda 

carece de estabelecimento efetivo na escola e para a sociedade. Segundo o autor:  

O movimento renovador imprimiu uma mudança de tamanha magnitude no 
entendimento do papel da EF na escola que é possível comparar esse 
fenômeno a um ponto de inflexão, uma ruptura definitiva com as concepções 
tradicionais da área em diferentes concepções epistemológicas (prática 

corporal, corpo, ciência, educação, política), que se expressaram 
especialmente no discurso legitimador dessa prática na instituição escolar. 
Essa ruptura com a tradição, caraterizada pelo exercitar para, impôs à EF (é 
bom lembrar: a seus protagonistas) a necessidade de reinventar seu espaço 

na escola, e para isso se apostou na ideia de transformá-la numa disciplina 
responsável por um conhecimento específico (inclusive conceitual), 
subordinado a funções sociais dessa instituição. Esse novo projeto, no 
entanto, demorou a ter consenso em sua formulação e atualmente predomina 
bem mais nos dizeres sobre a Educação Física do que nas práticas escolares. 

Assim como já escrito em outra oportunidade [...], entendemos que a EF 
encontra-se entre o não mais e o ainda não, em meio a uma prática docente 
na qual não se acredita mais, e outra em que ainda há dificuldades em 
formular com clareza e desenvolver satisfatoriamente (González, 2014, p. 60-

61).  

Antes de apontar a perspectiva que elencamos para nossa pesquisa, é importante 

enfatizar que acreditamos na superação do entendimento de movimento pautado em 

ideais exclusivamente biológicos, fisiológicos ou psicológicos, de caráter eurocêntrico 

e utilitarista. Sem dispensar ou compreender a existência desses aspectos em torno 

das Práticas Corporais, compreendemos o componente curricular a partir da 

perspectiva de linguagem/expressão. Isto é, entendemos a EF escolar como a 

responsável por proporcionar a tematização, fruição, interpretação e produção da 

cultura manifestada e construída a partir de danças, esportes, ginásticas etc. e 

coerente com a função da instituição escolar. Além disso, como um componente que 

se contrapõe às funções esportivizadas, “a serviço da saúde” ou de caráter 

controlador/limitador das formas de expressão corporal diversas.  

 

De posse das problemáticas e apontamentos iniciais acerca da área de nossa 

pesquisa, situamos nosso estudo de acordo com as contribuições do pesquisador 

 
4 Incorporação de pressupostos das Ciências Humanas e Sociais na epistemologia da Educação Física, 

a partir da década de 80. O principal autor desse movimento foi Valter Bracht. 



32 
 

 

Marcos Garcia Neira, por inspirar o pensamento sobre o ensino de Educação Física, 

com base em pressupostos teóricos que se aproximam do nosso eixo epistemológico 

e por destacar esse campo de conhecimento relacionado à cultura, assumindo a 

posição que diverge das concepções que tratam a Educação Física escolar como o 

componente de função exclusivamente atlética, biológica, fisiológica, entre outras 

concepções limitantes ao movimento, ou ao corpo de maneira isolada. Marcos Garcia 

Neira defende o conceito de Educação Física Cultural. Essa concepção 

[...] não pretende trocar o centralismo da cultura corporal dominante por um 
centralismo da cultura corporal dos estudantes, muito menos desvalorizar o 

papel da escola na disseminação do conhecimento sistematizado. O que se 
defende é que os saberes desdenhados ou tergiversados referentes às 
práticas corporais e seus participantes recebam a mesma atenção que os 
conhecimentos hegemônicos. Também se espera que o capital dominante 
seja analisado com outros olhares, tomando como base as crenças 

epistemológicas pertencentes aos setores minoritários. Essa análise não tem 
intenção de demonizar as práticas corporais elitizadas ou tomá-las como 
conspiração contra os grupos desfavorecidos. [...] O desejo é abrir espaço 
para que os saberes historicamente vilipendiados possam dialogar em pé de 

igualdade com os saberes privilegiados (Neira, 2011, p. 96-97). 

Portanto, com essa compreensão é possível construir um olhar que supera as 

limitações eurocentristas do componente curricular, a exemplo da competição como 

estruturante, como o trabalho pedagógico pela saúde de maneira acrítica, ou ainda, 

como a maneira episódica de tratar conhecimentos não esportivizados, ou de matrizes 

africanas e indígenas. 

O conceito “Educação Física Cultural” pontua que a sua perspectiva para o 

componente não é inverter os papéis de exclusão de culturas, mas de superar as 

marcas coloniais deste saber, que deve cumprir o seu papel na instituição, de maneira 

crítica e descolonizadora. Nas palavras de Neira (2011, p. 50-51), 

A definição do tema com base na justiça curricular desestabiliza o viés 
colonialista na descrição do outro. Uma Educação Física culturalmente 

orientada destaca não só os conhecimentos e práticas sociais dos grupos 
dominados, como também suas histórias de luta. Ademais, valoriza a 
diversidade da população e proporciona o ambiente necessário para que as 
narrativas sejam efetuadas a partir da própria cultura, de forma a relatar as 
condições enfrentadas e partilhar formas de resistência. Quando as situações 

didáticas ampliam o leque de oportunidades de acesso a vários significados 
e proporcionam uma participação mais equitativa, aspecto central de uma 
escola comprometida com o exame crítico da cultura corporal, constata-se 
outro princípio do currículo cultural, a descolonização do currículo. Uma 

proposta descolonizada fabrica as condições para o diálogo entre culturas, 
convivência e partilha coletiva com o diferente, questionando a existência de 
culturas particulares autênticas. 
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Portanto, diante da compreensão do autor, entendemos que o componente demanda 

uma nova perspectiva. Uma perspectiva decolonial, que só será possível a partir do 

engajamento sobretudo dos(as) professores(as) de Educação Física. 

2.4 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

 

Um dos pilares de nossa pesquisa é a Formação Continuada de Professores. No 

entanto, buscamos autores que, para além da discussão da temática, pudessem 

também relacionar-se com a especificidade de nosso estudo em torno da Educação 

das Relações Étnico-Raciais, sem divergir também de nossa base epistemológica. 

Nesse sentido, alguns autores como Carlos Marcelo García (1999), Francisco 

Imbernón (2009), Nilma Lino Gomes e Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2011) e 

António Nóvoa (2022) contribuíram diretamente com a nossa proposição. 

 

Quando optamos por Carlos Marcelo García, dialogamos com seu conceito de 

Desenvolvimento Profissional de Professores centrado na Escola. Esta concepção 

consiste em destacar que os desafios e as demandas provenientes de aspectos 

diversos emergidos do ambiente escolar, nele mesmo pode-se desvendar e direcionar 

as soluções de grande parte desses problemas (García, 1999).  

 

Dialogamos também, com as contribuições de Francisco Imbernón, que nos auxilia na 

análise sobre nossa própria intenção de desempenharmos o papel de pesquisador-

formador de profissionais da educação. Imbernón (2009) sinaliza que devemos ter 

como centrais as questões que envolvem suas próprias tarefas educativas, com vistas, 

assim, à reflexão e à intervenção nos problemas de sua realidade, bem como envolvê-

los em um compromisso com as mudanças. No entanto, é imprescindível a postura 

de tratamento entre pares e não como detentor de soluções generalistas, mas 

sinalizando caminhos “para transpor os obstáculos pessoais e institucionais e para 

ajudar a gerar um conhecimento compartilhado mediante uma reflexão crítica [...]” 

(Imbernón, 2009, p. 89). 

 

O mesmo autor, com o conceito de Formação Permanente, nos traz importantes 

apontamentos para construir a base teórica, além de contribuir para nossa proposta 
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de implementação no campo da pesquisa em mestrado profissional e na linha de 

formação de professores:  

A formação terá como base uma reflexão dos sujeitos sobre sua prática 

docente, de modo a permitir que examinem suas teorias implícitas, seus 
esquemas de funcionamento, suas atitudes etc., realizando um processo 
constante de autoavaliação que oriente seu trabalho. A orientação para esse 
processo de reflexão exige uma proposta crítica da intervenção educativa, 

uma análise da prática do ponto de vista dos pressupostos ideológicos e 
comportamentais subjacentes (Imbernón, 2009, p. 49). 

Ou seja, a partir do movimento reflexivo e por meio de um espaço favorável de análise, 

a formação continuada em uma perspectiva decolonial poderá desvendar as 

colonialidades de cada conjuntura vivenciada pelos(as) professores(as) e, como efeito, 

construir uma nova forma de conceber o ensino de Educação Física, pautado 

sobretudo na coletividade e em uma corporalidade não eurocentrada.  

 

Também central em nosso projeto sob a temática da ERER, dialogamos com o 

conceito de Formação de Professores para a Diversidade das autoras Nilma Lino 

Gomes e Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2011). Segundo as autoras:  

a formação de professores/as para a diversidade não significa a criação de 

uma “consciência da diversidade”, antes, ela resulta na propiciação de 
espaços, discussões e vivências em que se compreenda a estreita relação 
entre a diversidade étnico-cultural, a subjetividade e a inserção social do 
professor e da professora os quais por sua vez, se prepararão para conhecer 

essa mesma relação na vida dos seus alunos e alunas. Assim poderemos 
possibilitar momentos formadores na escola, nos centros de formação e na 
universidade em que estejam presentes as reflexões sobre o reconhecimento, 
a aceitação do outro, os preconceitos, a ética, os valores, a igualdade de 
direitos e a diversidade. Esses são componentes essenciais à educação 

(Gomes; Silva, 2011, p. 23). 

Assumir o compromisso com a formação para a diversidade refere-se à compreensão 

de que o trato com a pluralidade já é realizado, mesmo que seja de forma não 

fundamentada e não intencional. Os “semelhantes” e os “diferentes” já formam a 

escola. Cabe assim primeiramente entender a diversidade como integrante do próprio 

processo educativo, para então nos dedicarmos a possíveis didáticas para a 

problemática. E, sob essa ótica, de maneira fundamentada e sistematizada, construir 

formações de professores criteriosamente engajadas na luta por uma instituição cada 

vez mais antidiscriminatória e democrática. É importante destacar que esta questão, 

mais que uma temática – como destacam as pesquisadoras – que nos direciona a 

refletir sobre o papel social e cultural da instituição escolar, trata-se de demandas 
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urgentes e emergentes advindas da sociedade em geral, que devem ser articuladas 

ao processo de ensino (Gomes; Silva, 2011). 

 

Nesse sentido, também implica assumir que os próprios professores são sujeitos 

socioculturais, e que, antes mesmo de tomarem a profissão como integrante de sua 

identidade, já manifestavam anteriormente a sua graduação, modos de ser no mundo 

e enxergar o mundo com base em sua realidade socioeconômica, étnico-racial, de 

gênero, religiosa etc. Sendo assim, aproximamo-nos das pesquisas que, segundo as 

autoras, destacam a importância das histórias de vida e da formação da identidade 

como fundamentais para se pensar o desenvolvimento profissional (Gomes; Silva, 

2011). 

 

O pesquisador António Nóvoa também é referência importante para esta pesquisa. 

Especificamente, em seu artigo “Conhecimento Profissional Docente e Formação de 

Professores”, corrobora trazendo uma discussão em torno de uma definição da 

especificidade docente. Para Nóvoa (2022, p. 8), 

o conhecimento profissional docente tem características próprias, é um 
“terceiro gênero de conhecimento”, [...] Não é um conhecimento facilmente 
reconhecível, pois escapa aos parâmetros habituais. Precisamos de adotar 

novos pontos de vista, a fim de conseguirmos captar a sua natureza e seu 
sentido. E precisamos fazê-lo com uma posição clara sobre os professores, 
sem nos perdermos em debates improdutivos, e até perigosos, que põem a 
causa da docência como profissão. 

Ou seja, a singularidade e o valor do conhecimento do(a) professor(a) precisam ser 

reconhecidos como central em qualquer proposta de formação continuada e 

considerada em todas as etapas do processo. Para o autor, o conhecimento do 

professor é de natureza contingente, ou seja, aquele que mediante sua experiência e 

a realidade vigente e suas surpresas é construído e reconstruído a cada dia, escola, 

turma em que age pedagogicamente. Nesse sentido, o conhecimento docente é “[...] 

um conhecimento difícil de codificar e impossível de generalizar, que ganha sentido 

enquanto inventário ou repertório de acontecimentos e situações vividas, 

experienciadas, analisadas e partilhadas” (Nóvoa, 2022, p. 10). 

 

António Nóvoa (2022) nos proporciona outra contribuição referente à questão, 

apontando para a coletividade da docência. Essa afirmação confere a necessidade de 
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alteração do individual ao coletivo, uma projeção que tem o âmbito de 

responsabilidade e participação política e social como central. Portanto, a profissão 

docente necessita constituir-se coletivamente e assim caminhar na construção de uma 

sociedade mais justa. E essa coletividade é elaborada tanto com a equipe pedagógica 

como com a presença de pares de outros espaços de atuação, como a universidade, 

a nosso ver, como um suporte conceitual/teórico, que proporciona esse olhar para 

colaborar com o conhecimento próprio dos docentes.  

 

Diante do diálogo até aqui apresentado, podemos concluir, a partir da leitura dos 

pesquisadores sobre a formação de professores, que o pensamento e a ação 

primordial para elaboração de uma formação continuada eficaz é conceber e respeitar 

o(a) professor(a) como detentor(a) e produtor(a) de um conhecimento legítimo. Esse 

entendimento ultrapassa as investidas mercadológicas, que povoam a educação 

pública, e confronta também a exclusividade da universidade como produtora de 

conhecimento. 

 

Demanda também uma consistência epistemológica e metodológica aguçada para 

que os momentos formativos não se transformem em infindáveis denúncias e 

desabafos da precariedade – extremamente legítimos – mas de construção de 

reflexões e elaboração de ações de desenvolvimento profissional, que garanta sua 

legitimidade como agente públicos e de direitos, que os sistemas insistem em esvaziar. 

Os supracitados apontamentos convergem diretamente com nosso objetivo geral de 

analisar a compreensão dos(as) professores(as) de Educação Física, que atuam nas 

escolas da Rede Pública Estadual do Espírito Santo, situadas no município de Vitória, 

sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais, para desenvolver uma proposta de 

formação continuada na temática com base na epistemologia decolonial. 

 

2.4.1 Formação continuada de Professores e Necessidades Formativas  

 

Dialogar com o âmbito da formação continuada também se aproxima do estudo acerca 

das necessidades formativas de professores e, o caso desta pesquisa, em especial 

dos estudos das autoras Rodrigues e Esteves (1993) e Estrela e Leite (1999). As 

referidas autoras trazem aspectos fundamentais para a análise da proposição de 

formações e da análise de necessidades formativas. 
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Um dos aspectos centrais que contribuíram para qualificarmos a nossa proposição foi 

a compreensão do caráter processual e intrínseco da própria formação na 

identificação das necessidades formativas. De acordo com Rodrigues e Esteves 

(1993), a proposição de formações com base em uma identificação prévia ou 

superficial de “carências” de um sujeito ou de um grupo pode ocasionar na 

participação burocrática e/ou na reprodução acrítica de uma determinação 

institucional.  

 

Assim, destaca-se a alternativa da reflexão coletiva da função da escola e do papel 

social do professor, por meio da ação formativa, que leva a uma busca autêntica pelo 

desenvolvimento profissional. Nessa direção, cabe também a análise crítica e coletiva 

dos sistemas de ensino e das condições sociais e políticas que envolvem a profissão. 

 

Segundo as autoras Rodrigues e Esteves (1993), os instrumentos que buscam 

identificar as necessidades formativas dos professores “se inscrevem sempre e 

produzem mesmo relações de poder que são facilitadoras da expressão de 

determinados interesses em detrimento de outros” (Rodrigues; Esteves, 1993, p. 5). 

Em vista disso, percebemos que durante décadas a formação de professores não 

esteve empenhada em enfrentar os ideais que reforçaram e (ainda reforçam em 

muitos aspectos) a subjugação da população negra e o apagamento de suas lutas. 

 

Dessa maneira, qualquer que seja a ação formativa relaciona-se diretamente a uma 

visão de mundo e a um projeto de escola e de cidadão, mesmo que não explicitado 

ou não intencional. Portanto, esta pesquisa anuncia claramente, a partir de 

pressupostos teóricos e legais, o comprometimento com um projeto de educação 

antirracista, que se apoia, sobretudo, na possibilidade de sucesso escolar e de vida 

digna da população negra, maioria da população brasileira e dos(as) estudantes das 

escolas públicas. 

 

Para Rodrigues e Esteves (1993), corroborando também com o defendido por Nóvoa 

(2022), apontado no tópico anterior, o conhecimento do(a) professor(a) não pode ser 

pautado unicamente pela sua capacidade técnica ou instrumental.  

 



38 
 

 

Se considerarmos, pelo contrário, que a actividade profissional do professor 
se desenvolve num coletivo de trabalho (a escola, a turma etc.) onde ele 
acciona um conjunto de competências que não se reduzem às que utiliza na 
transmissão dos saberes inscritos nos programas, compreenderemos melhor 

a importância das decisões tomadas neste campo. A análise em 
necessidades de formação terá, neste caso, de ter deliberadamente em conta 
as relações entre docentes dos diferentes grupos disciplinares, o trabalho que 
o professor desenvolve com os adultos (pais, professores, funcionários da 

escola etc.), bem como a sua participação nos órgãos de gestão da escola 
(Rodrigues; Esteves, 1993, p. 6). 

 

Portanto, para o caso de propor uma formação com base nas relações étnico-raciais 

não há como desprender-se dos aspectos destacados pelas pesquisadoras. Sobre 

essa questão, Gomes e Silva (2011) também sinalizam a importância da atenção às 

trajetórias pessoais de cada profissional, na abordagem formativa da temática. Nessa 

perspectiva,  

Uma análise do campo profissional que se apoie exclusivamente em 

informações retiradas de eventuais transformações dos programas das 
diferentes disciplinas tenderá a privilegiar um modelo de profissionalidade 
estruturado em torno da expertise didáctica. Pelo contrário a introdução no 
campo de análise de informações capazes de restituírem o(s) sentido(s) das 

políticas educativas, com vista a alargar os espaços de decisão dos docentes 
nos seus colectivos de trabalho, poderá contribuir para uma interpretação das 
condicionantes disciplinares mais adequadas à produção de um modelo de 
profissionalidade docente, apoiado na imagem do profissional reflexivo capaz 
de construir colectivamente não só os instrumentos como o sentido do seu 

trabalho (Rodrigues; Esteves, 1993, p. 7). 

Sendo assim, compreende-se que, uma proposta de análise e de elaboração de 

propostas formativas na esfera da Educação das Relações Étnico-Raciais não pode 

ser - unicamente - pautada em metodologias que acionem as culturas das minorias, 

mas propor momentos e espaços favoráveis para a construção coletiva do 

comprometimento para a educação para todos, da forma, conteúdo e aplicação que 

mais for adequada à sua realidade e condições de trabalho.  

 

Estrela e Leite (1999) também corroboram com a discussão, pontuando acerca da 

identificação das necessidades formativas dos professores. Segundo as autoras, a 

narrativa se destaca sobretudo no processo formativo, que pode ser realizada tanto 

de forma escrita, quanto oralmente. Desse modo, depreende-se que a voz do(a) 

professor(a) deve ser central na análise de suas necessidades, por levar em conta 

ideais e sentimentos mais profundos acerca do assunto que se pretende tratar, sem 

estigmatizar “carências” definidas precocemente. As autoras pontuam que o 

conhecimento do professor: 
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[...] é normalmente expresso através das suas narrações de histórias. [...] O 
facto dos professores terem que dar resposta às exigências específicas do 
seu próprio trabalho, no qual lidam com situações específicas e particulares, 
leva a que as narrativas sejam um instrumento privilegiado para a construção 

e apresentação de um conhecimento prático (Estrela; Leite, 1999, p. 32). 

Ou seja, o conhecimento próprio e pessoal que cada profissional tem acerca do seu 

trabalho, diretamente relacionado à sua trajetória pessoal, é único e legítimo. Portanto, 

deve ser primordial para a conjuntura de um processo formativo.  

 

As contribuições dessas autoras, além de trazerem novos ângulos acerca da 

formação de professores, convergem com nossos referenciais que dialogam com o 

campo de maneira mais ampla, colaborando assim, para o redirecionamento de 

alguns pontos deste estudo, como, por exemplo, a forma com que captamos os dados, 

bem como a elaboração da nossa proposta de formação. 
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3 UM OLHAR SOBRE AS DISSERTAÇÕES E TESES COM RELAÇÃO A 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA, A DECOLONIALIDADE 

E AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

 

Para nossa aproximação com os pares, realizamos um levantamento de estudos 

sobre a relação da formação continuada de professores de Educação Física com a 

Educação das Relações Étnico-raciais e com a epistemologia Decolonial na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações-BDTD, a fim de 

identificarmos os estudos que se aproximavam da proposição desta pesquisa. Para 

isso, definimos duas duplas e dois trios de descritores, que atendessem a nossa 

temática, a saber: “Educação Física” E “Relações Étnico-Raciais”; “Educação 

Física” E “Decolonial”; “Educação Física”, “Formação Continuada” E “Relações 

Étnico-Raciais”; “Educação Física”, “Formação Continuada” E “Decolonial”. 

 

Especificamos também um recorte histórico para melhor definir o universo de nossa 

abordagem. Dessa maneira, utilizamos o período de 2003 – em razão da 

implementação da Lei n.º 10.639, referência de legitimidade da discussão da temática 

nas instituições formais de ensino – a 2023, totalizando 20 anos de pesquisas. 

 

Em nenhum dos bancos de dados, foram utilizados quaisquer filtros de refinamento 

ou delimitação de campos de busca. Após essa etapa de quantificação, realizada na 

primeira semana de abril de 2023, compilamos os resultados de cada uma das duplas 

e dos trios de descritores para verificar se havia trabalhos repetidos. Constatamos 

quatro repetições na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações-BDTD.  

Em vista disso, por meio das três buscas, chegamos ao total de 32 trabalhos, sendo 

estes 8 teses e 24 dissertações. De posse das informações descritas no detalhamento 

do percurso de busca, elaboramos uma tabela para essa etapa, com o intuito de 

facilitar a exposição dos resultados quantitativos. Observemos a seguir: 

 

Tabela 1 – Resultado Quantitativo da Revisão de Bibliografia 
 

BASE DE DADOS - BDTD 

DESCRITORES  PESQUISAS DISSERTAÇÕES TESES 
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“Educação Física” E “Relações Étnico-
Raciais” 

17 14 3 

“Educação Física” E “Decolonial” 13 8 5 

“Educação Física”, “Formação Continuada” E 
“Relações Étnico-raciais” 

1 1 0 

“Educação Física”, “Formação Continuada” E 
“Decolonial” 

1 1 0 

TOTAL 32 24 8 

 Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

Destacamos algumas análises gerais das pesquisas encontradas, que dizem respeito 

aos anos de ocorrência, regiões/estados e universidades das publicações. Tal como 

podemos observar no Gráfico 1, a seguir, nos primeiros anos de implementação da 

Lei n.º 10.639/2003, não houve publicações, iniciaram-se apenas em 2007, seguindo 

de maneira tímida, nos anos seguintes, para ter uma crescente apenas a partir de 

2014. Relembramos que a nossa averiguação tratou de descritores específicos e que 

excluímos quatro pesquisas, que apareceram em buscas com descritores diferentes. 

Todavia, esse resultado quantitativo mostra que a abordagem do tema vem crescendo, 

mas ainda, a passos lentos, levando em conta a legitimidade, a importância e a 

urgência da temática. 

 
Gráfico 1 – Ocorrência das publicações e respectivos anos 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Com relação às regiões e aos estados, em que ocorreram essas publicações, houve 

prevalência das regiões Sudeste e Sul, com destaque para São Paulo e Rio Grande 

do Sul. Ademais, houve três trabalhos em estados da região Nordeste: Rio Grande do 

Norte, Maranhão e Paraíba; e quatro do Centro-oeste: Goiás e Mato Grosso. Com 

exceção de quatro universidades particulares e uma estadual, todas as outras 

publicações pertencem a universidades públicas federais.  

 

A partir dessa análise geral, apresentamos as pesquisas que contribuíram para o 

direcionamento de nossa proposição de investigação. Para isso, definimos dois 

procedimentos de inclusão/exclusão, a saber: leitura dos resumos (como primeiro filtro) 

para identificar se um ou mais termos relacionam-se com a formação de professores 

de Educação Física, com a Decolonialidade ou ainda com as Relações Étnico-Raciais; 

leitura da introdução e da conclusão do trabalho (como seleção dos que passaram 

pelo primeiro filtro), a fim de identificar aproximações ou distanciamentos, verificando 

a convergência com o objeto ou com o referencial teórico deste estudo.  

 

Como critérios de exclusão, foram consideradas abordagens de pesquisa que não 

alcançaram ao menos dois dos seguintes pontos: convergência com referencial 

decolonial, com o desenvolvimento da Educação das Relações Étnico-Raciais e com 

a formação de professores de Educação Física Escolar. Feito isso, chegamos ao total 

de 6 (seis) pesquisas com as quais dialogamos neste capítulo. 

 

Na primeira dupla de descritores, “Educação Física” E “Relações Étnico-Raciais” 

selecionamos duas teses de doutorado. Iniciamos pelo estudo de Franz Carlos 

Oliveira Lopes (2020), intitulado “O currículo de educação física na ótica das relações 

étnico-raciais: a prática pedagógica de professores da diretoria regional do Campo 

Limpo”, da Universidade de São Paulo, que trata da pertinência de documentos 

institucionais relativos ao município de São Paulo, visando à efetivação do trabalho 

para a educação das relações étnico-raciais. Nesse sentido, o pesquisador considera 

tanto a formação de professores ofertada pelo município quanto as práticas 

pedagógicas dos(as) professores(as) do componente.  

 

Entre as constatações de sua pesquisa, Lopes (2020) aponta que o texto orientador 
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da formação continuada ofertada pela rede municipal de São Paulo possui 

importantes considerações para o trabalho docente. Todavia, no que se refere à 

dedicação a conceitos fundamentais para a temática como “raça” e “racismo” possui 

muitas lacunas. Além disso, destaca que, pelo documento ter sido elaborado no ano 

de 2008, carece de atualizações. Outra constatação importante para pensarmos neste 

estudo, diz respeito à presença forçosa de algumas áreas para atender ao dispositivo 

imposto pela lei n.º 10.639/03, sem o devido aprofundamento, dialogando pouco com 

os conteúdos pertinentes à Educação Física.  

 

Nesse sentido, sua investigação, que apresenta o diálogo com professores da 

supracitada rede, sinaliza para a necessidade de cursos voltados à especificidade da 

área. Ou seja, por mais que formações que busquem atender todos os componentes 

da escola sejam extremamente importantes, dado a urgência da temática e a 

escassez de propostas, formações continuadas que analisam de forma particular e 

sistematizada os objetos de estudo da Educação Física são cruciais para o avanço da 

educação para as relações étnico-raciais na área e, como efeito, para as práticas 

pedagógicas da educação básica. Seu estudo também contribui para a nossa 

proposição de investigação, ao indicar a indispensabilidade de propostas formuladas 

a partir de novas epistemologias, que, a nosso ver, podem dialogar de maneira mais 

efetiva com a diversidade, que se apresenta sobretudo na escola pública.   

 

Na tese denominada “Diversidade cultural: um olhar pela perspectiva de professores 

de Educação Física Escolar”, da Universidade Federal de São Carlos, da 

pesquisadora Cristiane Pereira de Sousa (2022), é desenvolvido um estudo sobre a 

contribuição de professores(as) dos primeiro e segundo anos do Ensino Fundamental 

dos estados de São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo, no que se refere ao trabalho 

com a diversidade cultural. Sousa (2022) teve como pressupostos orientadores: os 

estudos de Paulo Freire, considerando tanto os sentidos atribuídos pelos participantes 

da pesquisa sobre a diversidade cultural quanto o que é desenvolvido por eles em 

sala de aula.  

 

Entre as suas contribuições para nossa proposição está a constatação, tão recente, 

dos diversos entraves que essas questões ainda recebem, principalmente por parte 
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dos familiares dos(as) estudantes, que sinalizam para os preconceitos estruturais e 

para o cenário político-social, que trazem empecilhos para o desenvolvimento 

comprometido de práticas da temática.  

 

A pesquisadora também aponta como a diversidade cultural, para muitos(as) 

professores(as) é um assunto delicado e necessita de espaços de diálogo 

direcionados entre os profissionais, com vistas à avaliação e ao enriquecimento do 

trabalho pedagógico e de formações específicas para o tema, dialogando diretamente 

com a nossa proposição de formação de professores. 

 

Quando analisamos as pesquisas encontradas a partir da dupla de descritores 

“Educação Física” E “Decolonial”, selecionamos um total de três pesquisas, sendo 

elas uma tese e duas dissertações. A primeira delas, intitulada “Educação Física 

Cultural e Africanidades: entre Decolonialidades, Exu e encruzilhadas”, dissertação 

de Ronaldo dos Reis (2021), da Universidade de São Paulo, versa sobre a significação 

que os(as) estudantes dão para as práticas corporais de matriz africana na Educação 

Física. 

 

O estudo consistiu no trabalho intencionalmente contra hegemônico com turmas dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental de uma escola pública de São Paulo. O autor, 

por meio de experiências práticas com estudantes, analisadas a partir dos 

pensamentos relativos à Educação Física Cultural, à Decolonialidade, ao Pensamento 

de Fronteira, entre outros, constata que entre resistências e desafios é possível 

efetivar um saber não eurocentrado no componente. 

 

Portanto, Reis (2021) nos sinaliza um importante caminho para pensar a formação 

continuada de professores pelo compartilhamento de sua experiência como 

possibilidade de pensar a Educação das Relações Étnico-raciais com o ensino de 

danças de matrizes africanas. Com sua pesquisa, indica a ação de proporcionar aos 

estudantes uma reflexão sobre a própria constituição dos saberes escolarizados, bem 

como o questionamento da Europa como produtora do conhecimento universal e o 

modelo colonial de escolarização. 
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Já na tese “Tecendo saberes, tramando a vida - a Educação Física e a Pedagogia 

Griô: uma experiência autoetnográfica de uma professora de Educação Física na RME 

Poa”, a pesquisadora Gabriela Nobre Bins (2020), da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, inicia o estudo a partir da constituição de sua perspectiva como 

professora do componente, em seguida com reflexões a partir de um projeto realizado 

por ela intitulado “Corpo e Ancestralidade” com estudantes do 8º e 9º ano do Ensino 

Fundamental. Apoiada na Pedagogia Griô e movida pelo rompimento com o 

eurocentrismo ainda predominante na escola, Bins (2020) relata como a referida 

pedagogia pode contribuir para uma educação decolonial. 

 

Segundo a autora, a sua experiência formativa foi fundamental para uma construção 

e uma reconstrução de vários âmbitos de sua vida, além de favorecer o seu trabalho 

como professora, por meio da reflexão sobre seu lugar no mundo. Outra contribuição 

importante de seu estudo, refere-se à própria potencialidade de projetos decoloniais 

que rompem com práticas exclusivamente esportivas, de raiz europeia, para dar lugar 

a exploração da corporalidade de estudantes por meio de suas próprias raízes. Nesse 

sentido, a tese corrobora com nossa proposição de pesquisa, que busca afirmar o 

papel da formação continuada de professores com vistas à constituição de uma 

Educação Física que, com base na epistemologia Decolonial, possa contribuir de 

maneira efetiva para a educação das relações étnico-raciais por meio de práticas 

educacionais. 

 

A dissertação de Everton Lamare Costa Melo e Silva (2018), com o título 

“Marginalidade e luta: por uma descolonização curricular na educação física”, da 

Universidade Federal de Goiás, caminha na mesma direção das pesquisas 

encontradas nessa busca, que enfatizam a urgência de reverter a colonização 

curricular que acomete a Educação Física de um modo geral. Em sua pesquisa, o 

autor realiza uma análise dos currículos de graduação da Universidade de Goiás por 

meio de revisão bibliográfica dos documentos, que regem os cursos e pela 

observação das aulas de um deles. 

 

Silva (2018) aponta para as estruturas curriculares que, mesmo ao se declararem 

contra-hegemônicas, ainda possuem epistemologicamente predominância europeia. 
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O autor ressalta que, por vezes, conteúdos relativos às culturas marginalizadas estão 

presentes, porém diluídos em meio à tradição acadêmica. No entanto, uma 

contribuição também muito relevante é a constatação da importância da cultura 

ocidental como produtora de nossa formação, que não se pretende inocentemente 

aboli-la, pois ela constitui todo um sistema que envolve dimensões para além das 

culturais.  

 

Mas o que se pretende no estudo de Silva (2018), que corrobora para a elaboração 

de nossa pesquisa, é, sobretudo, o questionamento epistêmico e a denúncia das 

diversas violências impostas pelo eurocentrismo, que ainda acometem as formações 

de professores. Ao investigar a formação inicial e propor possibilidades, o estudo do 

autor colabora para a formação de professores comprometidos com a educação 

básica e suas diversidades. 

 

Assim, a descolonização curricular, desde a formação inicial de professores pode 

apoiar também a Educação das Relações Étnico-Raciais, ao desenvolver nos 

licenciandos a elaboração de práticas pedagógicas, que não estão apoiadas 

exclusivamente em epistemologias eurocentradas. 

 

Quanto à busca com os descritores “Educação Física”, “Formação Continuada” E 

“Relações Étnico-Raciais”, foi encontrada apenas uma pesquisa, a dissertação da 

pesquisadora Carolina Cristina dos Santos Nobrega (2019), que também 

selecionamos para nosso diálogo com os pares. Seu estudo, da Universidade Federal 

de São Paulo, que recebeu o título “Educação antirracista no município de São Paulo: 

análises das experiências pedagógicas na área de Educação Física escolar”, discorre 

sobre as contribuições das aulas do componente curricular no enegrecimento e 

antirracismo da educação.  

 

Nesse sentido, foram investigados, na pesquisa de Nobrega (2019), professores e 

gestores que declararam desenvolver práticas antirracistas, por meio de entrevistas, 

em que foram analisadas questões envolvendo identidade negra, formação docente, 

diversidade étnico-racial e currículo, entre outras.  

Seu estudo contribui para nossa proposição, ao apontar a problemática envolvendo a 
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ótica dos direitos humanos universais, que não se opõe à branquitude e não reivindica 

a equidade racial, ou seja, uma visão romantizada da humanidade. A autora também 

salienta a importância dos projetos e dos eventos para a afirmação da temática no 

âmbito escolar, bem como dos planejamentos coletivos, que possibilitem trocas e 

estudos relativos ao tema, que seriam realmente efetivos se as jornadas de trabalho 

fossem mais justas para todos(as).  

 

Assim como apresentado anteriormente em Silva (2018), Carolina Nobrega (2019) 

destaca, como resultado de sua pesquisa, a carência, declarada pelos(as) 

participantes, de desenvolvimento da questão étnico-racial na graduação em 

Educação Física. Por fim, a pesquisadora aponta para o protagonismo da educação 

escolar para a luta antirracista, para a importância da identidade profissional negra e 

para a dimensão descolonizada e positiva da negritude para os(as) estudantes da 

escola pública. 

 

Sobre a última busca realizada com os descritores “Educação Física”, “Formação 

Continuada” E “Decolonial”, a pesquisa encontrada trata da questão do perfil de 

egressos na universidade pública, por esse motivo, não trouxemos para nosso diálogo 

por não ser relativa aos nossos objetos de investigação. 

 

Nesse sentido, colocarmo-nos no diálogo com os pares foi fundamental para ampliar 

nosso olhar para a proposição desta pesquisa e traçar nosso caminho tanto 

metodológico quanto das discussões que se deram no contato com os(as) 

participantes de nosso estudo e com a nossa proposta de formação continuada. Além 

disso, acreditamos que, ao declararmos uma perspectiva de pesquisa em torno da 

diversidade, entendemos também ser imprescindível ouvir pesquisadoras e 

pesquisadores, que já se propuseram ao compromisso de afirmar a educação para as 

relações étnico-raciais e para a descolonização da Educação Física.  

 

Portanto, esta pesquisa busca colaborar com um diálogo mais próximo da área aos 

estudos acerca da ERER, especificamente, por meio da formação continuada de 

professores, com base na ótica Decolonial.  
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4 CAMINHOS PERCORRIDOS PARA OS DIÁLOGOS: METODOLOGIA DA 

PESQUISA 

 

Neste capítulo, apresentamos os caminhos metodológicos escolhidos para compor 

esta pesquisa. Primeiramente, identificamos a classificação aqui elencada e, em 

seguida, os procedimentos para coletar e analisar os dados da pesquisa. Para 

investigarmos as compreensões dos(as) professores(as) de Educação Física acerca 

da Educação das Relações Étnico-Raciais e como são desenvolvidos os trabalhos 

pedagógicos em torno da temática e, como efeito, elaborar uma proposta formativa 

de acordo com as suas necessidades, entendemos que a abordagem da pesquisa 

qualitativa e da pesquisa colaborativa são primordiais.  

 

De acordo com Chizzotti (2003, p. 221), a pesquisa qualitativa “[...] implica uma 

partilha densa com pessoas, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para 

extrair desse convívio os significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis 

a uma atenção sensível”. Ou seja, sob essa abordagem será possível nos dedicarmos 

à análise das necessidades formativas destes profissionais sobre a Educação das 

Relações Étnico-Raciais. 

 

Ao objetivarmos “analisar a compreensão dos(as) professores(as) de Educação Física 

que atuam nas escolas da Rede Pública Estadual do Espírito Santo, situadas no 

município de Vitória, sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais, para 

desenvolver uma proposta de formação continuada na temática, com base na 

epistemologia decolonial”, inscrevemos esta pesquisa como exploratória. De acordo 

com Antonio Carlos Gil (2002, p. 41), as pesquisas exploratórias “têm como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito 

ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo 

principal o aprimoramento de idéias ou a descoberta de intuições”. 

 

Quanto ao procedimento técnico utilizado, nos valemos da pesquisa de campo. 

Corroborando com o mesmo autor,  

[...] no estudo de campo, estuda-se um único grupo ou comunidade em 
termos de sua estrutura social, ou seja, ressaltando a interação entre seus 
componentes. [...] Tipicamente, o estudo de campo focaliza uma comunidade, 
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que não é necessariamente geográfica, já que pode ser uma comunidade de 
trabalho, de estudo, de lazer ou voltada para qualquer outra atividade humana. 
Basicamente, a pesquisa é desenvolvida por meio da observação direta das 
atividades do grupo estudado e de entrevistas com informantes para captar 

suas explicações e interpretações do que ocorre no grupo (Gil, 2002, p. 53). 

Optamos pela técnica de entrevista guiada, proposta por Richardson (1985). A referida 

técnica conta com um guia composto pelos principais temas a serem abordados no 

decorrer do procedimento, bem como lembretes que irão nos auxiliar na condução da 

entrevista para que os aspectos principais de análise possam aparecer, com o cuidado, 

claro, de não descaracterizar seu princípio fundamental e acabar transformando as 

perguntas em uma entrevista dirigida, por exemplo (Richardson,1985).  

 

Com base nas referidas estruturas, nossa pesquisa foi realizada inicialmente a partir 

de um levantamento das escolas estaduais de Vitória-ES, para convidar os(as) 

professores(as) de Educação Física a participar, por adesão, desta pesquisa. 

Optamos pelo município, em função da pesquisa e dos pesquisadores pertencerem 

ao campus Vitória, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito 

Santo. 

 

Escolhemos a Rede Pública Estadual de ensino, por ser nosso espaço de atuação e, 

também, pelas ações que vêm acontecendo em torno do tema, com a implementação 

do Decreto n.º 5389-R, de 09 de maio de 2023, que instituiu o Programa de Educação 

das Relações Étnico-Raciais – ProERER5, no âmbito da rede escolar pública estadual 

e com o Caderno Orientador para a Educação das Relações Étnico-Raciais, no 

Espírito Santo, da Gerência de Educação do Campo, Indígena e Quilombola (Silva et 

al., 2023). Nesse sentido, buscamos contribuir com uma proposta de formação 

específica para o componente Educação Física.  

 

Antes de irmos a campo, passamos pela avaliação prévia do Comitê de Ética do Ifes, 

em função do estudo se tratar de pesquisa com seres humanos. Sendo assim, 

passados os procedimentos e providenciados os ajustes indicados pelo referido setor, 

no dia 20 de fevereiro de 2024, recebemos o parecer consubstanciado n.º 6.658.856, 

favorável à aplicação do estudo, conforme Anexo A. 

 
5 Disponível em: https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Decreto%20ProERER.pdf.  

https://sedu.es.gov.br/Media/sedu/pdf%20e%20Arquivos/Decreto%20ProERER.pdf
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Sendo assim, as questões utilizadas como guia para as entrevistas foram:  

 

1. Para você, o que é Educação das Relações Étnico-Raciais? Descreva. 

2. Suas práticas pedagógicas em Educação Física contemplam a Educação das 

Relações Étnico-Raciais? Se sim, como? Se não, por quê? 

3. Quais dificuldades você encontra ou já encontrou para desenvolver a Educação 

das Relações Étnico-Raciais na Educação Física? Descreva.  

4. Quais são suas necessidades formativas para contemplar a Educação das 

Relações Étnico-Raciais na Educação Física? Descreva. 

 

O diálogo também contou com uma breve identificação inicial, que buscou os 

seguintes dados: etapas da educação básica em que atua no momento, identificação 

de gênero e heteroidentificação, bem como idade e há quanto tempo atuavam na 

Educação Física Escolar. Em todos esses itens, foi dada a possibilidade de não 

responder. 

 

As entrevistas foram realizadas com os(as) professores(as) de Educação Física da 

Rede Pública Estadual do Espírito Santo, localizados(as) no município de Vitória e 

mais especificamente, em treze das quatorze escolas. Uma das escolas não foi 

contemplada, por se tratar de uma unidade que opera pelo formato de Ensino à 

Distância, denominada Centro de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA Vitória).  

 

Realizamos visitas no período de 07 de março a 05 de abril de 2024, em todas as 

demais unidades, a saber:  

 

● CEEMTI Professor Fernando Duarte Rabelo;  

● CEEMTI São Pedro - Doutor Agesandro da Costa Pereira;  

● EEEFM Aflordizio Carvalho da Silva;  

● EEEFM Almirante Barroso;  

● EEEFM Elza Lemos Andreatta; 

● EEEFM Hildebrando Lucas;  

● EEEFM Major Alfredo Pedro Rabayolli;  

● EEEFM Maria Ortiz;  
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● EEEM Arnulpho Mattos;  

● EEEM Colégio Estadual do Espírito Santo;  

● EEEM Gomes Cardim;  

● EEEM Irmã Maria Horta; e 

● EEEM Professor Renato José da Costa Pacheco. 

 

Das treze escolas delimitadas para a pesquisa, doze delas participaram, com exceção 

de uma que, no momento da visita, ainda estava em processo de contratação ou 

localização na unidade. Foi alcançado um total de quinze professores(as) de 

Educação Física, distribuídos nessas doze unidades. Quatro professores(as) não 

foram alcançados por incompatibilidade de horário e apenas um(a) deles(as) não 

aceitou participar, alegando não poder contribuir com o estudo por não ter 

conhecimento aprofundado da temática. Foram privilegiadas as quintas-feiras, por ser 

o dia do planejamento da área de Linguagens, a que pertence o componente. No 

entanto, também foram realizadas visitas nos demais dias da semana, bem como nos 

horários e dias agendados previamente com o(a) professor(a) ou membro da equipe 

gestora. 

 

Com relação aos sujeitos da pesquisa, anteriormente ao início do diálogo, indagamos 

sobre algumas informações pessoais, a saber: gênero, heteroidentificação, idade, 

tempo de atuação e etapas em que trabalha. Para auxiliar na apresentação desses 

dados, além de descrevê-los, elaboramos gráficos para auxiliar na sua identificação.  

No que diz respeito à identificação de gênero dos(as) participantes da pesquisa, dos 

quinze professores(as), nove se declararam como masculino e seis como feminino. 

 

Sobre a heteroidenficação dos(as) professores, seis declararam-se brancos(as), cinco 

pardos(as), três pretos(as) e um não quis fazer sua declaração. 

 

Sobre as informações relativas às etapas em que os participantes do estudo atuavam, 

observamos que, em sua maioria, tinham ao menos duas em sua carga horária 

semanal. Nesse sentido, o gráfico para apresentar a abrangência de etapas, 

considerou apenas a quantidade de vezes que a etapa apareceu, podendo ser, assim, 

mais de uma por cada professor(a).  
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A respeito do dado, vale destacar que as etapas abrangidas não se tratava apenas 

das que são oferecidas pela Rede Pública Estadual do Espírito Santo, podendo o(a) 

professor(a) da referida Rede também atuar na rede municipal, ou privada, por 

exemplo. No gráfico a seguir, considerou-se “EI” para a Educação Infantil, “EF” para 

o Ensino Fundamental, “EM” para o Ensino Médio e “EJA” para a Educação de Jovens 

e Adultos. 

 

Gráfico 2 – Etapas de atuação dos(as) participantes 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

A constatação desse dado foi interessante, pois pode demonstrar que este estudo 

conseguiu envolver todas as etapas da Educação Básica, oferecendo, dessa maneira, 

subsídios iniciais para análises em diversos segmentos para pesquisas posteriores.  

 

Quanto à faixa etária dos(as) participantes, a pesquisa encontrou grande diversidade, 

conforme gráfico a seguir: 
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Gráfico 3 – Faixa etária dos(as) participantes 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Por fim, quanto ao tempo de atuação de cada um dos participantes, também houve 

diversidade. 

 

Gráfico 4 – Tempo de atuação dos(as) participantes 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

A partir do conhecimento das características do público participante do estudo, no 

capítulo seguinte, apresentamos os diálogos concretizados com base nas suas 

declarações e em nossas referências. Ao respeitar a premissa de não identificação 

dos(as) professores(as), a obra de Carmen Lúcia Soares "Educação Física: raízes 

europeias" (2002) inspirou a pseudonimização dos(as) participantes com nomes de 
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flores, relacionando-se, na mesma direção, ao título do produto educacional que 

aspira o cultivo de raízes decoloniais.  
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5 DIÁLOGOS ENTRE EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E EDUCAÇÃO DAS 

RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: COMO OS PROFESSORES E AS PROFESSORAS 

SIGNIFICAM A TEMÁTICA 

 

O presente capítulo apresenta os dados que foram produzidos a partir dos diálogos 

com os(as) professores(as) participantes deste estudo, bem como a análise que foi 

realizada com base em nossos referenciais e nos elementos legais que regem esta 

pesquisa, especificamente: a Lei n.º 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, de 2004. 

 

Como descrito na metodologia do presente estudo, foram realizadas entrevistas 

guiadas por quatro questões abertas, no intuito de analisar a compreensão dos(as) 

professores(as) de Educação Física, que atuam nas escolas da Rede Pública 

Estadual do Espírito Santo, situadas no município de Vitória, sobre a Educação das 

Relações Étnico-Raciais, para desenvolver uma proposta formativa na temática com 

base na epistemologia decolonial. 

 

Iniciamos o diálogo a partir da indagação “Para você, o que é Educação das 

Relações Étnico-Raciais?”. O propósito da questão foi iniciar a reflexão sobre a 

temática, conhecendo o que os(a) participantes significavam acerca da ERER. A 

maior parte dos entrevistados apresentou relatos superficiais, recorrendo a uma 

explicação parcial do termo. 

É... é o tema, né?! Da educação pra... que aborda ou que ensina, né?! A 

respeito de povos, de raça, de, né?! De formação de… de constituição de 
povos, né?! De um todo, dessa miscigenação, essas coisas tipo de… é o 
ensino dessas dessas origens e de como elas se relacionam e se cruzam no 
caminho aí (Prof. Cravo). 

Essa relação étnico-raciais… ham ao meu ver, né?! Eu num, num tenho tanto 

conteúdo, lido sobre isso ainda, então, ao meu ver fica mais sendo essa 
relação entre a… a raça, né?! É a as cores assim denominadas e a etnia 
questão da…. ali da das regiões, né?! Da das dos locais que cada um assim 
se estabelece, né?! E as essa relação, assim de raça como definir é… as 

suas localidades algo assim (Prof. Antúrio). 

Acho que meio que o nome já diz, né?! Eu acho que é educar no nosso caso 
o aluno, né?! Com relação a diferença mesmo racial que existe. Não só ela, 
existem várias outras, né?! Mas já que a gente está falando especificamente 
da racial é educar o aluno a saber é… respeitar, entender essa diferença 

racial que é enorme ainda mais no nosso país que é gigantesco, né?! É pra 
que o aluno respeite, né?! Um ao outro, né?! Respeite a raça do outro 



56 
 

 

independente de qual seja, independente seja diferente da dele é pra mim 
é… é exatamente é isso aí é educar o aluno a respeitar a diferença de raça 
(Profª. Bromélia). 

Revela-se nesses depoimentos que a temática não tem grande expressão quando os 

entrevistados se atêm a descrever parcialmente a “educação das diferentes raças”. 

Assim, compreendemos que a ERER ainda é pouco dialogada no cotidiano da EF 

escolar. Esse fato nos remete aos apontamentos de Neira (2011) e González (2014), 

quando destacam o “não lugar” da Educação Física Escolar, nos eixos mais amplos 

da função da escola, bem como da prevalência que as práticas esportivas e 

competições ainda têm nas práticas do componente.  

 

Há também falas que declaram negação à discussão, demonstrando receio 

expressado na hesitação, quando o tema é abordado, e aparente desconforto com o 

assunto. 

[...] Não querendo responder como um todo. Mas a inclusão social 

independente de raça, de credo, eu tenho trabalhado bastante essa relação 
a inclusão social como um todo incluir todos com o mesmo objetivo, que é 
trabalhar os esportes, trabalhar as habilidades, né? Respeitar o que as 
crianças têm trazido lá das creches, de onde eles vieram, tá? E eu não queria 

aprofundar uma vez que também carece um pouquinho de minha parte, né? 
E uma vez que nós estamos é… vivenciando na outra escola que eu atuo. 
Ontem foi bastante polêmico é… não gostaria de tecer mais comentários 
(Prof. Lisianto). 

Ao encerrar o comentário, logo após expor um evento polêmico, ocorrido em outro 

espaço profissional, o Professor Lisianto encerra toda a entrevista, não se propondo 

a responder às outras questões sugeridas. Esse fato nos chama muito a atenção, pois 

indica que não deseja se colocar em outra situação de conflito. Assim, podemos 

observar que há insegurança para lidar com as tensões que podem emergir da 

discussão. Esse fato, se aproxima de nossa proposição de investigação que busca 

aproximar o docente de EF da ERER. 

 

Há ainda, um entendimento de que ocultar as diferenças durante as práticas 

pedagógicas é suficiente. Vale destacar que novamente o esporte é central na fala do 

professor de Educação Física, remetendo à problemática da monocultura esportiva, 

já anunciada no início desta pesquisa, expressando uma prática curricular ainda 

eurocentrista. Sobre essa questão, Neira (2018, p. 8) declara que ao 



57 
 

 

legitimarem códigos do esporte, modelos de saúde e padrões de movimento 
herdados dos cânones culturais, constroem subjetividades e instituem 
identidades e diferenças. As representações que põem em circulação 
afirmam a feminilidade desejada, a masculinidade adequada, a classe social 

digna e a etnia aceita, renegando qualquer outra possibilidade. Em termos 
práticos, o resultado é a simplificação das relações, seguida da segregação, 
resistência ou submissão daqueles que detêm um patrimônio divergente.  

Todavia, ainda na primeira questão, encontramos em duas falas visões mais amplas 

e a demonstração de um compromisso com pautas antirracistas. 

Eu acho que é uma educação voltada pra conscientização dos nossos 
estudantes; voltado para os povos afrodescendentes, para os povos nativos 
e é isso, é a gente buscar soluções ou reflexões junto aos nossos estudantes 

de modo a promover esse discurso antirracista, porque quando a gente avalia 
a educação ela é toda baseada numa visão eurocêntrica e quando a gente 
se depara aqui na escola a gente vê essas reproduções, né?! Dentro do 
nosso contexto, como se uma raça fosse superior a outra, então é um trabalho 

de formiguinha, então se cada um fizer a sua parte aos poucos a gente vai 
conseguir superar ou amenizar a longo prazo essas deficiências que nós 
temos, né?! No nosso contexto educacional (Profª. Tulipa). 

Na fala da professora Tulipa, é possível observar que mesmo sem se aprofundar, ao 

responder à questão, declara pontos muito importantes para discussão da Educação 

das Relações Étnico-Raciais: a compreensão da marginalização tanto da cultura 

negra quanto da indígena; a avaliação de que o eurocentrismo ainda rege a instituição 

escolar; e a ideia de superioridade/inferioridade de raças. 

 

Esses pontos cruciais são destacados nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

ERER. A exemplo da percepção da professora, quanto às reproduções de 

preconceitos, o documento ressalta que reconhecer exige:  

que se questionem relações étnico-raciais baseadas em preconceitos que 
desqualificam os negros e salientam estereótipos depreciativos, palavras e 
atitudes que, velada ou explicitamente violentas, expressam sentimentos de 
superioridade em relação aos negros, próprios de uma sociedade hierárquica 

e desigual (Brasil, 2004, p. 12). 

Já na fala do professor Girassol, que discorre um pouco mais em sua resposta, 

também encontramos interessantes apontamentos sobre a ERER. 

É, olha é uma é um tema bem complexo educação das relações étnico-raciais 

eu acho que de certa forma tem um processo de formação cultural no Brasil 
assim que é óbvio, né?! Mas ainda se precisa de falar de uma educação 
étnico-racial justamente por conta da… de algumas pautas e por conta de um 
racismo que tá instituído, né?! Na… na forma que a gente seleciona os 

conteúdos, é... por exemplo quando a gente não proporciona autores na 
biblioteca, né?! Autores negros brasileiros, né?! Filósofos negros, filósofos 
africanos, assim então ainda a estrutura eurocêntrica demais, né?! De certa 
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forma o pensamento do povo branco ainda coloniza a escola e ai portanto é 
importante enfatizar um certo tipo de educação que trabalha que seja 
antirracista na minha interpretação a educação étnico-racial ela é antirracista 
num primeiro momento é e justamente de certa forma tratando das questões 

culturais e dos conflitos mesmo, né?! De gênero, de classe que permeiam as 
relações étnico-raciais, né?! Então uma educação acho que são todos esses 
processos que a gente produz, né?! O processo de ensino-aprendizagem, o 
processo de debate de discussão é de tratamento de conflitos também na 

própria escola, né?! Conflitos racistas, conflitos étnicos, né?! [...] (Prof. 
Girassol). 

A fala do professor Girassol, além dos aspectos já apontados pela professora Tulipa, 

também traz outra dimensão importante para a discussão do tema e se pode perceber 

que há diálogo com o decolonialismo, quando reconhece a predominância teórico-

colonial-europeia. A declaração do professor nos remete às contribuições de Aníbal 

Quijano (2005, p. 9). 

Essa perspectiva e modo concreto de produzir conhecimento se reconhecem 
como eurocentrismo. Eurocentrismo é, aqui, o nome de uma perspectiva de 
conhecimento cuja elaboração sistemática começou na Europa Ocidental 
antes de mediados do século XVII, ainda que algumas de suas raízes são 

sem dúvida mais velhas, ou mesmo antigas, e que nos séculos seguintes se 
tornou mundialmente hegemônica percorrendo o mesmo fluxo do domínio da 
Europa burguesa. Sua constituição ocorreu associada à específica 
secularização burguesa do pensamento europeu e à experiência e às 
necessidades do padrão mundial de poder capitalista, colonial/moderno, 

eurocentrado, estabelecido a partir da América. 

Dessa maneira, esse entendimento é bastante positivo, ao direcionar a ERER para a 

análise epistemológica do ambiente escolar e consequentemente da Educação Física. 

 

A segunda indagação deste estudo, “Suas práticas pedagógicas em Educação 

Física contemplam a Educação das Relações Étnico-Raciais? Se sim, como? Se 

não, por quê?”, buscou compreender as práticas pedagógicas dos(as) 

professores(as) que envolviam ou não a ERER. Duas professoras, dos(as) quinze 

participantes declararam que a temática não faz parte de suas práticas pedagógicas. 

Diretamente não, né? É as aulas eu… eu acredito que determinadas 
temáticas elas podem ser trabalhadas como eixos transversais, mas não 
necessariamente como diretamente o condutor da minha prática. Então assim, 

quando eu sinto a necessidade quando uma temática é pertinente é que eu 
coloque essa discussão ou até mesmo uma situação de aula, eu trago a 
temática é pra pra minha prática. De outro modo, não pego ela, como esse 
trimestre, vou trabalhar essas questões [...] (Profª Petúnia). 

Então, eu vou ser sincera não, porque a gente nunca teve esse… eu nunca 
tive esse problema, graças a Deus! Do tempo que eu dou aula eu não tive 
problema então não precisei abordar esse tema, tá?! É eu lido com diversos 
esportes diferentes que vêm de outras culturas, de outros países, esportes 
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criados em outros países, de outras culturas, mas nesses oito anos 
lecionando na é como professora lecionando eu nunca tive problema. Então 
na minha minha disciplina eu nunca precisei adentrar nisso, entendeu?! (Profª. 
Bromélia). 

As professoras, Petúnia e Bromélia, trazem em suas falas representações de uma 

concepção que trata a ERER como adjacente, coadjuvante das práticas pedagógicas, 

como se houvesse separação do(a) estudante de seu pertencimento étnico-racial, ou 

como se as suas singularidades não fossem ponto de partida de seu aprendizado. 

Silva (2007, p. 491), ressalta que  

[...] aprender-ensinar-aprender, processo em que mulheres e homens ao 

longo de suas vidas fazem e refazem seus jeitos de ser, viver, pensar, os 
envolve em trocas de significados com outras pessoas de diferentes faixas 
etárias, sexo, grupos sociais e étnico-raciais, experiências de viver. Tratar, 
pois, de ensinos e de aprendizagens, é tratar de identidades, de 
conhecimentos que se situam em contextos de culturas, de choques e trocas 

entre jeitos de ser e viver, de relações de poder. Nós, brasileiros oriundos de 
diferentes grupos étnico-raciais – indígenas, africanos, europeus, asiáticos –, 
aprendemos a nos situar na sociedade, bem como o ensinamos a outros e 
outras menos experientes, por meio de práticas sociais em que relações 

étnico-raciais, sociais, pedagógicas nos acolhem, rejeitam ou querem 
modificar. Deste modo, construímos nossas identidades – nacional, étnico-
racial, pessoal –, apreendemos e transmitimos visão de mundo que se 
expressa nos valores, posturas, atitudes que assumimos, nos princípios que 
defendemos e ações que empreendemos. Estes complexos processos, na 

nossa experiência brasileira, se desenvolvem com a finalidade de manter ou 
superar projeto de nação racializado [...]. 

Ou seja, assim como os docentes inevitavelmente são atravessados por suas 

experiências identitárias, seus trabalhos pedagógicos não podem descolar-se de si 

mesmos. Dessa maneira, o processo de ensino-aprendizagem é inteiramente 

perpassado pelas subjetividades dos sujeitos envolvidos.  

 

Há também declarações que afirmam contemplar a ERER, mas de forma pontual ou 

transversal: 

Hummm deixa eu pensar…é… eu acredito que sim mas não diretamente né 
é porque na medida que cê que a gente trabalha né o respeito, trabalha é a 
questão né da da competitividade na educação física né da do do da 

perspectiva que a gente tá trabalhando agora que é o esporte para todos 
independente né da do da se a pessoa é magra, é gorda é é tem algum tipo 
de deficiência e entre outras coisas mas eu penso que é esse tema eu não 
trabalho diretamente com ele mas a gente sempre traz é tópicos que são 
pensados voltando ao ao exemplo que eu tava trabalhando com esportes 

para todos que é um movimento esporte para todos é nele a gente trabalhou 
com vários, é uma historicidade do tema em que várias questões foram 
motivações para que o esporte fosse excludente, dentre elas logo na origem 
do esporte na na origem e da difusão do esporte no brasil a questão de ser 

um esporte elitizado, branco né e principalmente no esporte de elite o esporte 
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de competição de federação e como que é as populações que foram 
excluídas foram conquistando o direto de ter acesso a prática né seja pra 
diferentes motivos ne seja pra lazer pra profissionalização e etc. então acho 
que é assim tá é não é diretamente mas eu sempre tento trazer essas 

abordagens e pra mim é muito facilitado quando a gente trabalha um pouco 
com esse com a história né do do que…das práticas corporais que a gente 
está trabalhando e o aluno entende esse movimento né de que as práticas 
corporais como um todo é uma é uma… foi o tempo em que foi excludente e 

ainda é né mas como que é as pessoas dependendo do segmento da 
população vai obtendo esse direto de ter acesso a essa prática (Prof. Lírio). 

Poderia ser maior, e é sim apesar de que a gente sempre, a escola em si tem 
o é.. tem trimestre que trabalha bastante sobre isso, ano passado mesmo a 
gente trabalhou até como tema de interdisciplinar, então a escola é bastante 

atuante nessa parte, é a gente tem palestra, a gente tem pesquisa a gente 
tem trabalho, os próprios trabalhos interdisciplinares então né assim a gente 
acaba desenvolvendo bastante coisa a respeito. Assim, exclusivamente só a 
minha eu confesso que até que a gente trabalha pouco a gente trabalha em 

aula, assim quando acontece algum evento alguma coisa que a gente precisa 
intervir (Prof. Cravo). 

Quando observamos a fala do professor Lírio, percebemos que há um esforço para 

abordar a temática, mesmo reconhecendo que a ERER não é condutora do seu 

trabalho, a partir da abordagem histórica dos esportes. Já o professor Cravo admite 

que a sua intervenção é focada apenas nas situações de resolução de conflitos.  

 

Na mesma direção, temos a fala do professor Antúrio, que afirma desenvolver o tema, 

mas ao descrever sua prática remete a uma tentativa de ignorar as diferenças: 

Ah, eu penso que contempla sim eu eu gosto muito de trabalhar é… 
respeitando o próximo. Então eu eu não denomino ninguém como masculino 
e feminino eu denomino como pessoas. Então como eu faço isso com gênero 
tanto masculino, como feminino, eu também faço isso em relação a as cores, 

quem é branco, quem é pardo, quem é é indígena, quem é né africano então 
independente disso são corpos em movimento então ao meu ver é eu tento 
praticar essas a a dar esses movimentos essas habilidades a esses corpos 
né não não em separá-los né em grupos então eu sempre priorizo isso nas 

minhas aulas (Prof. Antúrio). 

Ou seja, ao ser indagado sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais, o professor 

compreende que a temática remete a um certo tipo de destaque negativo para as 

diversidades, em uma lógica separatista. Sobre isso, podemos destacar os 

apontamentos de Silva (2007, p. 498), acerca da recusa da profundidade e da 

urgência das questões em torno das diversidades: 

O ocultamento da diversidade no Brasil vem reproduzindo, tem cultivado, 

entre índios, negros, empobrecidos, o sentimento de não pertencer à 
sociedade. Visão distorcida das relações étnico-raciais vem fomentando a 
idéia, de que vivemos harmoniosamente integrados, numa sociedade que 
não vê as diferenças. Considera-se democrático ignorar o outro na sua 
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diferença. O ocultamento da diversidade produz a imagem do brasileiro 
cordial, que trata a todos com igualdade, ignorando deliberadamente as suas 
nítidas e contundentes diferenças.  

Portanto, o imaginário de que reconhecer as diversidades é uma forma de 

discriminação ou separação das pessoas em função da sua diferença, representa uma 

das faces do mito da democracia racial, que olvida os racismos que acometem 

sobretudo a população negra.  

 

Ainda sobre a segunda questão da entrevista, observamos falas que apresentam uma 

visão de desenvolvimento da temática de maneira mais orgânica. A professora Tulipa 

demonstra, em sua declaração, que a abordagem da temática, principalmente a partir 

da tematização da cultura negra, faz parte de seu plano de ensino e que há 

“naturalidade” em lidar com os assuntos, que emergem dos conteúdos e temas 

tratados, bem como intencionalidade ao destacar os preconceitos que os perpassam. 

[...] todos os anos, eu trago contextos a relacionados a essa questão da 

valorização da cultura africana, por exemplo, por meio da dança aí eu trago 
as danças afro-brasileiras, as danças africanas mesmo e as diversidades 
daquele continente, eu procuro trazer também alguns temas relacionados a 
padrões de beleza, que aí eu já puxo pro tema preconceito, né? Que é bem 

bem complexo e aí é bem interessante a reação dos estudantes, que eles 
são bem participativos, trago um conteúdo também muito visual, trabalhos 
paralelos relacionados a esse tema que ele dentro desse contexto da 
educação étnico-racial é muito produtiva assim, né a gente faz esse tipo de 

discurso. E também no contexto esportivo, né? Que a gente sabe que muitos 
atletas e há muitos mitos envolvendo essa questão e aí eu procuro trazer por 
meio de conteúdos e reflexões na sala de aula, mas sempre eu privilegio e é 
algo que principalmente aqui no ambiente escolar tenho também o apoio de 
alguns colegas, quando eu tenho dúvida, eu também vou atrás, que eu sei 

que são professores que tem uma referência é… que estudam bastante sobre 
o assunto, né? E é isso eu sempre trabalho com isso (Prof.ª. Tulipa). 

Já na declaração da professora Margarida, há uma problematização da formação 

baseada na monocultura esportiva, ao enfatizar a resistência dos(as) estudantes, 

quando são abordados conteúdos como a Capoeira. A professora também destaca, 

apesar de inicialmente aparentar como certa estigmatização da escola pública, o 

protagonismo negro na história do futebol no Brasil e na luta pela conquista de direitos. 

Ou seja, o não aprofundamento da temática não tornou sua prática totalmente 

afastada das realidades de opressão, que acometem a maior parte da população 

negra.  

[...] no ensino médio eu trabalho muito também através da capoeira é um 
pouco mais difícil... os meninos ficam com com… é… eles têm um pouco de 
entrave e na verdade qualquer expressão que não seja o futebol e o vôlei. 
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então a gente trabalhar… Eu tô com um projeto muito legal na área de 
linguagens que a gente vai trazer é escritores negros e junto com esses 
escritores a gente vai trazer a capoeira pra gente fazer uma culminância 
também com declamações de poemas, com rodas de capoeira, porque e 

principalmente o ensino médio que a maioria… como uma de escola pública 
a maioria vem de comunidade. A maioria tem é esse essa questão do negro 
e… a comunidade ela também traz a questão da violência… é muitos vêm de 
famílias que tem tem um pai preso, tem um tio preso, e… eu gosto de de 

tratar isso como uma forma também deles perceberem que é não é só esse 
caminho que existe… você consegue ser alguém na vida através também do 
da da história do nosso povo, como é que eles chegaram, como é como 
estamos hoje.. é eu também falo muito do futebol é o que o preconceito que 
o futebol teve assim que chegou no brasil porque eram só brancos que 

podiam jogar, é pra os negros jogar eles precisavam é se pontar com pó de 
arroz e como é que foi essa transição até a gente chegar o maior jogar ser 
negro entendeu? Eu acho que é um pouquinho assim, um pouquinho da 
história do futebol, um pouquinho da capoeira a gente tentando conversar 

sobre esse tema étnico-racial (Prof.ª Margarida). 

Adicionalmente, o professor Girassol traz elementos muito positivos, em sua fala, 

sobre a presença da ERER na sua prática pedagógica, quando comenta alguns 

conteúdos que são abordados durante o ano, como também no reconhecimento da 

herança negra na cultura corporal brasileira. Além disso, a sua iniciativa de apresentar 

um jornal que aborda análises críticas dos objetos de estudo é uma iniciativa bastante 

inovadora, quando o senso comum – ainda – enxerga a EF como um componente 

isolado da intencionalidade educativa e do projeto político pedagógico da escola. 

É, eu acho que contemplam sim, né? Vamos dizer é num primeiro momento 
ano passado a gente construiu aqui na escola, a gente tem um jornal da 

educação física né e ai esse jornal é declaradamente antirracista né vamos 
dizer assim. Então por exemplo ano passado na primeira edição a gente 
tematizou bastante a história do futebol a partir do do racismo então assim a 
exclusão do negro no futebol e casos a gente foi passando ao longo da 
história em estudos né sobre a a cultura do futebol principalmente vinculadas 

ao racismo né e também tem a seleção dos próprios conteúdos que remete 
uma discussão né sobre a nossa herança africana né e e as relações é étnico-
raciais e e tratadas ali a partir de temas mesmo que são próprios né por 
exemplo a capoeira o maculelê, as danças africanas né então esse ano por 

exemplo a gente vai trabalhar com folclore também né e mas isso ficou muito 
evidente.. esse ano a gente tá querendo… por exemplo, ano passado a gente 
em novembro bateu mais tambor na escola né rsrs esse ano a gente tava até 
conversando hoje na reunião de trazer alguns eventos né que tem essa 
temática que não fique só lá localizado em novembro mas que a gente possa 

explorar isso de é ao longo do ano com mais ênfase né acho que tem a ver 
com isso... sempre com essas discussões, por exemplo esse ano um dos 
temas do jornal é a inclusão do do negro nas olimpíadas, né nas olimpíadas, 
nas paraolimpíadas então a gente tá debatendo isso também no jornal que é 

distribuído pra toda escola e a gente vai tratando né nas aulas de educação 
física, discutindo isso né e eu acho que é muito importante também a coisa 
da corporeidade né da corporeidade negra também né assim do do modo de 
dançar do modo de de construção de algumas práticas que eu acho que dá 

pra um debate bem legal também na nossa área (Prof. Girassol). 
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Com essas falas, pode-se observar algumas alusões à perspectiva de Educação 

Física Cultural, de Marcos Garcia Neira que anuncia: 

A Educação Física cultural assume uma posição a favor dos mais fracos, dos 

que ao longo do tempo não viram suas produções culturais corporais 
contempladas pelos currículos escolares. Rejeita o jogo dos poderosos, 
prefere enfrentá-los com um olhar pedagógico. Nunes (2018) constatou que, 
em vez de camuflar as diferenças para que não possam ser vistas, o currículo 

cultural promove o confronto e abre espaço para que os alunos e alunas 
externem e analisem os sentimentos e impressões pessoais que eclodem nos 
momentos de divergência. Com suas intervenções, o professor ou professora 
ajuda os estudantes a identificar vestígios de preconceitos conectados às 
práticas corporais, problematizando a sua ocorrência. Para tanto, procura 

reverter as posições por meio da própria argumentação ou planeja atividades 
que explicitam as diferenças (Neira, 2019, p. 52). 

Na terceira questão da entrevista, “Quais dificuldades você encontra ou já 

encontrou para desenvolver a Educação das Relações Étnico-raciais na 

Educação Física? Descreva.”, pudemos observar nas falas dos(as) professores(as) 

participantes quatro pontos importantes a serem destacados: a formação inicial, o 

conhecimento pedagógico, as questões religiosas e os materiais didáticos. 

 

A professora Tulipa foi quem apontou a questão da formação inicial como um ponto 

de atenção para ERER. 

[...] Porque quando a gente se forma graduação, nós não temos esse tipo de 
preparo, né? E assim, eu enquanto mulher preta, já vivenciei várias situações 

e eu sei o quanto é difícil não só, né? No meu ambiente de trabalho, em 
qualquer outro lugar você sempre tem que provar e ser um pouco, cê tem que 
provar pros outros que você é capaz e é tão boa quanto, né? E aí a gente... 
felizmente eu tive uma família que me amparou e me preparou pra esse 

mundo, né? pra quem é uma pessoa afrodescendente. E aí o que acontece? 
Eu percebo que a minha formação foi deficiente, nós não tivemos esse tipo 
de preparo de abordagem, de talvez trazer um conteúdo pra nós, não com 
essa visão eurocêntrica que é a tradicional né? Nós professores fazemos 
esforços, mas o conteúdo que eu tenho que é bem específico é porque eu 

corri atrás, comprei curso na internet, aí eu fui ler sobre, sigo no Instagram, 
pessoas que falam sobre o assunto e tenho algumas referências procuro ler, 
mas eu percebo assim que as vezes pra adaptar pra mim, pro meu cotidiano, 
na correria, né? Que a gente acaba, professores tem que trabalhar muito. 

Então, pra gente conseguir conciliar isso no nosso ambiente de trabalho, 
dentro de tanta burocracia que nos é imposta, a gente tá meio assim, né? 
Tentando fazer nossa parte dessa forma, na medida do possível. Mas eu 
acredito que seria sim necessário ter uma formação específica, né? Nós 
temos aí profissionais muito qualificados nessas áreas né, educação étnico-

racial, só que às vezes falta oportunidades até mesmo no ambiente escolar, 
pra trazer não só o tema relacionado a isso, mas outros também. Porque nós 
não damos conta, porque na escola a gente se transforma em psicólogos, 
terapeutas, médicos, tudo aqui. E aí eu sinto as vezes sim essa deficiência 

na minha formação e por mais que eu busque na medida do possível é me 
informar e buscar alternativas eu sei que ainda são insuficientes [...] (Prof.ª 
Tulipa). 
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Os apontamentos da professora nos remetem às contribuições de Aníbal Quijano, 

quando lança a Colonialidade do Saber, que descreve as duradouras marcas coloniais 

na construção epistemológica de diversas áreas, o que não é diferente na Educação 

Física. É interessante observar também que, por ser uma professora negra, destaca 

suas experiências pessoais, que se inserem na discussão quando se compreende as 

trajetórias mais árduas e sua incessante busca por informações sobre a temática. 

 

O professor Cravo, pontua de maneira específica a questão do conhecimento 

pedagógico que também podemos relacionar à formação inicial. 

Hmm… acho que um pouco de conhecimento próprio de né de apesar de que 
na Educação Física é muito ligada ao esporte, a gente tem… é um tema até 

que tá em alta, a gente tem muitos casos aí de que a gente consegue 
trabalhar, a gente consegue falar de racismo, de violência contra outras etnias, 
né?! Enfim, acho que minha maior dificuldade mesmo é conhecimento 
pedagógico assim pra desenvolver um trabalho melhor, não só uma coisa 

prática, mas transformar tanto a prática, quanto um projeto um pouco maior 
ali na minha aula (Prof. Cravo).  

Ou seja, o professor Cravo compreende que o foco central da EF Escolar são as 

práticas esportivas e sente que ao ser indagado sobre a temática não está preparado. 

Na mesma direção, o professor Lírio e a professora Petúnia apontam a falta de 

materiais específicos para a abordagem do tema. 

Então é… eu inicialmente tinha muita dificuldade né ainda tenho na verdade 

porque eu acho que conhecimento nunca é demais mas aos poucos a gente 
vai aprendendo, estudando tem alguns tem muitos materiais agora na internet 
que auxiliam muito em termos de material didático que dá né uma uma ideia 
pode ser uma forma de referenciar a a prática nossa de educação física mas 
enquanto educação física de de forma geral eu sinto muita dificuldade de 

material a gente não tem um livro didático as vezes as informações se 
encontram muito truncadas na internet e até a gente fazer a seleção do que 
realmente é literatura da área o que que é um blog que tá falando alguma 
coisa que é que pode ser que tenha um respaldo científico, pode ser que não 

tem é complexo fazer essa filtragem mas a minha dificuldade ela assim gira 
em torno mesmo de materiais que é um pouco mais difícil embora agora tá 
sendo muito mais é tem mais opções assim pra gente do que há 10 anos 
quando eu comecei a trabalhar inclusive é essas coisas de é essa forma de 
ir trabalhando não diretamente mas sempre puxando é na medida em que a 

gente vai trabalhando com as práticas corporais diversos temas dentre eles 
o o a questão do étnico-racial (Prof. Lírio).  

É eu acho que eu já meio que respondi no anterior mas é essa questão de 
ainda assim no… entrando agora na nós temos é a escola passou a ter um 

material sobre a temática a SEDU de certo modo é cobra em algum momento 
que seja feita alguma prática alguma coisa do tipo mas eu ainda acho muito 
pontual e além de ser pontual ela não é abarca todas as disciplinas no sentido 
de dar um direcionamento melhor pro professor. Então eu acho que é um 
claro que eu não me debrucei ainda com o material por completo mas acredito 
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eu que não vai ter diretamente ligado pra Educação Física ou pra outras 
disciplinas. Então não direciona não apresenta ham metodologias 
considerando a disciplina em si. Claro que a gente se apropriando do material 
é a gente consegue em alguns momentos como eu já disse tematizar isso em 

determinado conteúdo mas ainda assim um pouco suficiente, cê não 
consegue desenvolver com com tanta ahm com tanto chão assim pra um 
trimestre ou algo mais, é sempre algo muito pontual assim (Profª. Petúnia). 

Quando analisamos as reivindicações dos professores quanto a materiais específicos 

para a abordagem da ERER, compreendemos que, ao compararmos com outros 

componentes, a EF ainda não avançou tanto em relação à proposição de auxílios 

didáticos. Ao considerarmos as jornadas de trabalho e as tarefas não educativas pelas 

quais a categoria vem sendo cada vez mais cobrada, seria muito interessante o 

investimento dos sistemas nesses materiais. Entretanto, acreditamos mais na 

formação continuada que auxilia no desenvolvimento profissional docente, para então 

realizar por si próprio(a) a reflexão da sua prática e a revisão epistemológica de seus 

conteúdos, com vistas ao engajamento autêntico para contribuir com a construção de 

uma sociedade mais justa, por meio da formação escolar antirracista.  

 

Por fim, o professor Girassol e a professora Amarílis alertam para uma triste realidade 

que atravessa a Escola, sobretudo nos últimos anos, uma das cruéis facetas do 

racismo, a intolerância religiosa, também compreendida atualmente como racismo 

religioso.  

Milhares! Milhares… E do aluno falar assim: “não vou fazer porque a minha 
mãe falou que não é pra fazer que isso é macumba” aí eu falei assim: “você 
explicou pra sua mãe que o instrumento de macumba é a pessoa que toca é 
chamada de macumbeiro e o nome do instrumento é macumba. Você 

explicou isso pra ela?” “Ah, eu falei!”... falei você deveria ter explicado e ter 
mostrado pra ela qual o instrumento porque você já tem acesso a internet cê 
pode mostrar isso pra ela, porque na época dela ela não estudou isso. E aí, 
mesmo assim a família seja redutiva e procura uma confusão, muita confusão. 

De não fazer capoeira, como eu já ouvi uma coordenadora falar que capoeira 
é coisa do demônio então assim tipo assim: “eu vi eu estou vendo essa aula 
mas eu não acho adequado você fazer esse tipo de aula na escola esse tipo 
de coisa pra fazer no terreiro é pra fazer na areia da praia lá adiante não 
dentro de um de uma escola que tem pessoas de várias religiões.” Aí eu falei 

assim: “mas a escola é laica e isso aqui não tem nada a ver com religião.” É. 
Muita muita coisa nesse sentido sabe? Que vem de pessoas que estudaram. 
Que a gente acha que estudou, mas que não tem conhecimento sobre nada 
porque pra vim com uma dessa é porque faltou aí conhecimento, faltou 

estudar mais um pouquinho e e abriu o leque das possibilidades aí de de um 
olhar, né? Diferenciado dessa desse tipo de de ensinamento (Prof.ª Amarílis). 

Humm... num sei se eu... pensar assim uma dificuldade mesmo se houve 
alguma dificuldade o que eu acho que é mais clássico assim né que eu 
percebi o movimento de alguns alunos que eram muito presentes de um 

afastamento por conta de questões religiosas assim como conhecia bem os 
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alunos né teve um caso de um aluno que foi evidente isso assim né é ele não 
negou mas ele começou a faltar às aulas coisas que que pouca poucas vezes 
ele fazia porque sabia que a gente tava tematizando capoeira, maculelê então 
outras práticas ele... então ele ficou um pouco distante dessas discussões 

assim é mas aí foi mais de um afastamento num teve nenhum, aqui na escola 
não teve nenhum enfrentamento assim.. é racista mesmo, assim ou de 
negação ou de atrelar por exemplo algum tipo de religião aquilo que a gente 
tava fazendo num teve isso né, mas é mas esses afastamentos é algo que a 

gente trata né e e lógico depois disso tudo foi foi algo que eu tratei com ele 
por exemplo sobre a ideia de liberdade religiosa mesmo né e e dele entender 
que a escolha dele é importante mas que ele tem que considerar a dos outros 
também né e mas assim não tive muita dificuldade assim eu acho que como 
por exemplo enquanto professor de educação física eu tenho mais dificuldade 

com a dança [...] (Prof. Girassol). 

Assim, podemos observar novamente as incoerências legais e as violências que as 

colonialidades acarretam aos estudantes: a privação da ampliação de seus repertórios 

culturais e o reconhecimento das contribuições que a população negra, por meio de 

seus antepassados, traz para a cultura brasileira como um todo. O racismo religioso, 

por sua vez, reforça a ideia de que as práticas religiosas, assim como outras 

dimensões, advindas dos(as) africanos(as) escravizados(as) são primitivas, maléficas 

e inferiores às práticas popularmente conhecidas como brancas, europeias e, assim, 

superiores. 

 

Na última questão de nossa entrevista, focamos no pilar da formação continuada que 

compõe este estudo, indagando “Quais são suas necessidades formativas para 

contemplar a Educação das Relações Étnico-raciais na Educação Física? 

Descreva.”. Alguns(algumas) dos(as) participantes, já sinalizaram alguns anseios 

durante as perguntas anteriores, pudemos observar aspectos importantes para a 

análise e para a proposição de formação desta pesquisa. Destacamos cinco 

concepções dos profissionais, quando se trata das necessidades de formação acerca 

da ERER. 

 

A primeira concepção é de profissional que não sente necessidade ou não tem 

interesse pelo aprofundamento da temática, que encontramos nas falas da professora 

Petúnia e do professor Antúrio: 

Ah… eu ainda não procurei nenhuma formação nenhuma um 
aprofundamento em cima desse conteúdo né então é eu não sei te falar tão 
bem em relação a isso mas é como eu como eu procuro respeitar o próximo 
né eu acabo não aprofundando nisso tudo acaba que da forma que eu 

conduzo a aula eu não procuro em denominar a classes e trabalhar cada uma 
diferença entre eles nada eu já coloco eles tudo como iguais num pacote só 
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né e daí os atritos que vão acontecendo durante as aulas a gente vai 
conversando e resolvendo né mas ter uma formação própria pra isso e 
discutir com eles falar oh “isso não pode por causa da raça do outro, isso e 
aquilo, a etnia dele é diferente da nossa” né então isso daí eu num não tenho, 

mas eu venho batendo nessa tecla e sempre todo início de ano já começar 
dessa forma, no em cima do respeito, respeitar o próximo, o corpo do próximo 
as habilidades que o próximo tem né as diferenças que o próximo tem e 
sempre fazer um reforço positivo nunca reforço negativo então desde o início 

eu tenho venho trabalhando isso com eles (Prof. Antúrio). 

O professor Antúrio, além de destacar que não se interessou em buscar informações 

e referências sobre a ERER, volta a apresentar negação das diferenças como ponto 

determinante e, ao mesmo tempo, faz referência ao reforço positivo. Ou seja, há uma 

dificuldade de admitir a convivência com a diversidade e há persistência em recorrer 

ao seu apagamento. Sobre a questão, Silva e Gomes (2011, p. 18) alertam que a 

sociedade brasileira é pluriétnica e pluricultural. Alunos, professores e 

funcionários de estabelecimentos de ensino são, antes de mais nada, sujeitos 
sociais - homens, mulheres, crianças, adolescentes, jovens e adultos 
pertencentes a diversos grupos étnico-raciais, integrantes de diferentes 
grupos sociais. São sujeitos com histórias de vida, representações, 

experiências, identidades, crenças, valores e costumes próprios que 
impregnam os ambientes educacionais por onde transitam com suas 
particularidades e semelhanças, compondo o contexto da diversidade. Por 
isso, ao planejar, desencadear e avaliar processos educativos e formadores, 
não podemos considerar a diferença como um estigma. Ela é, sim, mais um 

constituinte do processo de humanização. Por meio dela, nós nos tornamos 
partícipes do complexo processo da formação humana. 

A professora Petúnia, na mesma direção, destaca que a temática não teve presença 

significativa na sua formação inicial e pós-graduações. 

Então, pensando aqui na na minha trajetória acadêmica ahm não me recordo 

agora com exatidão uma disciplina de cunho obrigatório no currículo que que 
balizasse essa temática. Em algum momento um determinado professor ou 
professora provavelmente teve a oportunidade de uma disciplina optativa, né? 
Mas aí claro que dependendo do momento em que você tá de vida, em 

estágio, conciliar as coisas, você opta por umas coisas e não por outra. Nesse 
caso eu não tive nenhuma formação na graduação é na verdade eu não 
participei ativamente de nenhuma, os temas foram tocados assim como eu é 
eu trabalho no na minha prática pontualmente, já quando você passa pra nível 
de pós-graduação, mestrado, doutorado, tem linhas de pesquisas que são 

direcionadas pra isso, pensando na lógica da pós-graduação que é um 
afunilamento daquilo que você tá pesquisando você vai correr atrás das 
disciplinas que você precisa pra desenvolver o seu trabalho então assim a 
não ser que você já tenha é uma questão pessoal de procurar a temática isso 

também fica um pouco mais distante vamos dizer assim [...] (Profª Petúnia). 

Dessa maneira, pode-se perceber a importância da formação inicial para a trajetória 

de desenvolvimento profissional do docente ao longo de sua carreira. O não 

direcionamento da temática, nas suas pesquisas acadêmicas, acabou acarretando um 
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afastamento da ERER e dificuldade de se envolver com o tema, fazendo com que sua 

prática não tenha ênfase na temática. 

 

A segunda concepção vai ao encontro de nossa proposta: uma formação que dialogue 

diretamente com as especificidades da Educação Física.  

É nós poderíamos ter mais é é literaturas né? Na área pra que a gente possa 
ter assim aprofundar essa essa temática e possa tá elaborando aulas, né? 
Diversificadas, né? Que que busquem tá envolvendo o conjunto dos 

estudantes, né? Nessas relações, nesse diálogo pra que eles ahm 
aprofundem, né? E cresçam enquanto cidadãos, né? E busque tá né? 
Relacionando esse crescimento com eles na na busca de de que eles né? 
Tenham uma formação né? Mas que é levem a eles a contemplarem né? A a 
a discutirem, aprofundarem essas relações, né? Acho que né? Acho que 

essas são as necessidades formativas, acho que temos que ter, a gente tem 
tido pouco ou quase nada, não tivemos formação, né? Que contemplem que 
apontem essas questões étnico-raciais nas nas aulas de educação física, tá? 
Não tivemos ainda. A gente tá assim, né? Buscando, né? Tá tateando. Um 

pouco isso é nessa nessa formação (Prof. Álisso). 

Olha… hummm eu acho que é nossa, eu nunca estudei direta assim nunca 
fiz uma formação especificamente nesse tema eu acho que seria muito 
importante né porque a gente tem assim tem abordagens dentro da educação 
física que é totalmente isso por exemplo capoeira, né totalmente não tem 

como fugir do tema né assim a gente já começa ne a trabalhar o tema já 
dentro mesmo desse desse outro tema maior que é que são as relações 
étcnico raciais mas antigamente quando é 10 anos atrás eu tava começando 
pra mim era só trabalhar a capoeira né porque a gente a sabe a história da 

capoeira como que tá como que foi essa relação né com as pessoas 
escravizadas e essa relação de de primeiro marginalização da capoeira que 
tava associada ao negro e como que que essa prática foi sendo reinventada 
e a gente foi tendo olhares distintos pra ela até se tornar hoje um um objeto 
de conhecimento escolar, mas pra mim era só isso né e hoje depois de 

estudar eu sempre consigo trazer relações né é com os esporte e as práticas 
corporais e trazer essas relações com todos esses segmentos que de alguma 
ou outra forma é faz parte de de minorias né ou de pessoas que são excluídas 
ou que sofrem preconceitos de diversas formas pra que os alunos tenham 

essa concepção de que as práticas corporais é pra todos independente de de 
das diferenças mas eu acredito que eu tenho muito a aprender ainda porque 
eu nunca tive uma formação especificamente para esse tema e seria bem 
interessante se sua formação for voltada pra isso (Prof. Lírio).  

As declarações dos professores Álisso e Lírio convergem para a proposição desta 

pesquisa, na medida em que buscamos trazer sentido à ERER na EF Escolar, por 

meio da desmistificação da relação “natural” dos esportes ao componente curricular, 

bem como a revisão epistêmica. 

 

A terceira concepção destaca a sobrecarga de trabalho como fator determinante para 

o não aprofundamento da ERER. Ao nos basearmos nas declarações dos professores 
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Cravo e Hortênsia, observamos que há conflitos entre as necessidades dos 

professores(as) e as proposições da Rede quanto às ações formativas. 

Não sei…hummm é… não sei talvez alguma formação não precisa ser tão 

grande uma coisa tão longa, mas que ajudasse a gente a organizar melhor, 
né talvez um conhecimento é… amplo, acho que todo... hum a gente espera 
né que todos os professores tenham, mas talvez assim acho que pra 
conseguir realmente limitar um estudo, limitar uma forma de atuação, ou um 

direcionamento maior, acho seria interessante né, por mim eu até.. eu sou 
mais visual.. então pra mim seria melhor uma coisa nem que seja uma tarde, 
uma manhã, enfim que eu… hum conseguir parar pra estudar até porque em 
questão da sedu a gente não tem tempo de nada rs… então num dia desse 
de planejamento pudesse ter uma formação assim acho que seria mais viável 

(Prof. Cravo). 

Então, uma formação específica ainda não fiz por mais que tenha sempre de 
alguma forma tá sendo ofertada, mas hoje pela questão de demanda, questão 
de tempo de planejamento que não, assim, por mais que digam que ofertam, 

o nosso tempo é muito pequeno pras demandas existentes hoje. Que você 
tem que cumprir a parte burocrática, então a sua demanda de tempo que 
seria de formação. Que teoricamente taria é contemplado dentro do seu 
planejamento, hoje eu vou ser real é impossível, é impossível… então quando 
colocam a formação e ao mesmo tempo o seu tempo de PL. É só você fazer 

as contas. Não batem. Então não tem como você falar que você vai formar 
um sujeito, você tá formando seu professorado, digamos assim e você não 
oferta o tempo dentro do seu planejamento. Porque hoje a educação nós 
sabemos pelas condições a maioria dos professores tem que trabalhar. Um, 

dois, três, três jornadas pra que nós possamos arcar com a questão financeira 
de sobrevivência. Então hoje a gente tem essa grande dificuldade que a gente 
traz aqui é o tempo de planejamento que é insuficiente. As demandas 
burocráticas que existem e o seu tempo de planejamento de aula, correção 
de atividade, quando você faz a contabilidade não fecha. Não, qualquer 

matemática, qualquer sujeito de menor é conhecimento vai ver que não vai 
fechar, então uma das grandes dificuldades muitas vezes é esse tempo de 
planejamento por ter necessidade dupla, tripla ou quatro jornadas as vezes e 
fechar isso daí que não fecha, então é um processo que deve ter uma atenção 

de ser revisado e ser reposicionado de uma forma diferenciada (Profª. 
Hortênsia). 

Nesse sentido, não há como dialogar em torno da formação continuada de professores 

sem abordar as suas condições de trabalho. Compreendemos que o desenvolvimento 

profissional, pautado em quaisquer que sejam as temáticas, deve levar em 

consideração as realidades dos(as) docentes e suas condições práticas. Ou seja, as 

urgências cotidianas não podem ser ignoradas, quando nos propomos à reflexão 

sobre a prática pedagógica.  

 

A quarta concepção se destaca por mencionar uma dimensão que não apareceu no 

diálogo entre as questões anteriores: a importância da gestão para a implementação 

e engajamento das questões inerentes à Educação das Relações Étnico-Raciais. O 

professor Agapanto traz um relato muito desafiador. 
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[...] Então assim a sociedade vive numa mutação muito muito rápida né e falta 
de falta de gestão direcionamento pra poder dar capacitação de unificação 
de falas de postura de posicionamento né pra que a gente pudesse trabalhar 
com os alunos desde mais novos pra mudar né é realmente essa concepção 

né é conflituosa porque eles vem pro conflito. O aluno acertadamente tem 
que ser protegido tem que ser ouvido né é criança em geral e a gente num tá 
a gente não consegue acompanhar o ritmo dessa dessa mudança entendeu 
então assim professor ano passado sofreu racismo aqui de aluno coisa 

pesada foi aberto um processo é contra o aluno mas o aluno continuou e a 
professora é obrigada a frequentar a sala de aula com esse aluno. O contrário 
isso não acontece né então é é falta de política pública mesmo né de de de… 
é vem muito de cima né pra pra definir o que é correto é correto por isso né 
estabelecer diretriz é ter uma formação realmente continuada “gente oh, ano 

passado a gente conversou sobre isso, isso e isso, esse termo mudou ele 
aprimorou por essa e aquela outra questão né” [...] (Prof. Agapanto). 

Portanto, é observável a necessidade de uma gestão para equidade, sendo 

fundamental para o processo formativo do(a) professor(a). Sobre a questão, 

recorremos às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais, que destaca que as políticas de reconhecimento, reparação e 

valorização não estão a cargo apenas dos(as) professores(as), tampouco, dos(as) 

docentes negros(as). O referido documento foi destinado  

aos administradores dos sistemas de ensino, de mantenedoras de 
estabelecimentos de ensino, aos estabelecimentos de ensino, seus 

professores e a todos implicados na elaboração, execução, avaliação de 
programas de interesse educacional, de planos institucionais, pedagógicos e 
de ensino. Destina-se, também, às famílias dos estudantes, a eles próprios e 
a todos os cidadãos comprometidos com a educação dos brasileiros, para 
nele buscarem orientações, quando pretenderem dialogar com os sistemas 

de ensino, escolas e educadores, no que diz respeito às relações étnico-
raciais, ao reconhecimento e valorização da história e cultura dos afro-
brasileiros, à diversidade da nação brasileira, ao igual direito à educação de 
qualidade, isto é, não apenas direito ao estudo, mas também à formação para 

a cidadania responsável pela construção de uma sociedade justa e 
democrática (Brasil, 2004, p. 10). 

Isso significa que o(a) professor(a) não deve ser o(a) único(a) responsável pela ERER, 

todo o sistema de ensino e os(as) envolvidos(as) precisam se dar conta e agir 

organicamente, para que brancos(as) e negros(as) efetivamente se reconheçam e se 

mobilizem contra a marginalização e a inferiorização a que a população negra vem 

sendo exposta no âmbito escolar, social, econômico, político etc.  

 

Por fim, temos a concepção profissional que destaca a importância da formação 

reflexiva e o aprofundamento epistemológico. 

É, eu né na verdade as minhas necessidades é justamente por conta da 
minha vida né por ser por me considerar um homem branco no brasil né e é 
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muito legal de pensar isso né vamos dizer assim ah, eu tenho várias é vários 
parentescos né vamos dizer assim de pessoas negras, parentes meus negros, 
indígenas, mas a minha a minha condição de vida foi de homem branco assim 
no Brasil. Então eu não, eu acho que eu preciso de muita formação de muita 

leitura pra tentar junto as pessoas negras do Brasil construir essa educação 
antirracista porque é aquela coisa, eu não tenho propriedade porque eu não 
vivi e não sofri todos os dias o que as pessoas sofrem né tive uma experiencia 
de ser latino na Europa que me deu uma uma noção assim de como que é, 

mas eu acredito que aqui seja muito pior. Então é a gente aprende muito com 
os professores que que são pessoas negras que lutam né que tão aqui então 
a gente ouve muito já teve falas aqui, palestras dos próprios professores mas 
eu acho que a leitura é muito importante assim ne a formação por exemplo tô 
fazendo uma formação agora também na Sedu, de relações étnico-raciais né 

ano passado li os manuais é assim sempre a minha necessidade é essa né 
então como é uma pauta que me vamos dizer assim que ela é importante 
mas é eu tenho que estudar muito né, ouvir né o que as pessoas estão 
discutindo pra eu também é me adequar ou construir um trabalho assim mais 

é talvez assim talvez assim nessa tentativa mais antirracista mesmo de 
construir os trabalhos né acho que não dá assim pra você ter, assim, uma 
concepção “ah eu não sou racista” isso não, vamos dizer assim, isso não te 
prepara.. só assumir isso não te prepara né então a leitura os modos, né 
aquilo que se debate também então é uma transformação que assim que eu 

acho que os estudo é muito importante assim a leitura e e também eu acho 
que me forma muito as atuações assim as discussões com os próprios alunos 
sobre isso né esses dias a gente tava discutindo a questão da beleza né... 
então é porque eles têm baixa autoestima, não se sentem bonitos né então 

assim e aí a gente vai trabalhando isso e vou aprendendo também muito com 
eles, me formando muito com eles mas acho que essa leitura e é sempre 
importante assim né o processo de reflexão e leitura (Prof. Girassol). 

A fala do professor Girassol dialoga diretamente com a proposição de formação que 

este estudo propõe, conjuntamente com a segunda concepção que aspira ao diálogo 

direto da temática com a Educação Física. Acreditamos que a análise das 

especificidades do componente curricular, baseada em uma reavaliação 

epistemológica é primordial para que a própria classe docente, por meio do 

conhecimento que lhe é próprio, reflita sobre seu trabalho e crie subsídios para 

colaborar com a Educação das Relações Étnico-Raciais. Nesse contexto, no capítulo 

seguinte, apresentamos esta proposta como resposta aos diálogos tidos com os(a) 

professores(as), considerando as lacunas, sobretudo, teórico-conceituais e legais, 

que foram observadas. 

 

 

 

 

 

 

 



72 
 

 

 

 

6 CULTIVANDO NOVAS RAÍZES PARA A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UMA 

PROPOSTA DE FORMAÇÃO CONTINUADA DECOLONIAL   

 

Este capítulo apresenta a materialização do produto educacional, elemento 

estruturante da pesquisa no Mestrado Profissional, também compreendido como fruto 

da dissertação que tem como princípio a estreita relação com a prática educativa. No 

caso deste estudo, integrado à linha de pesquisa de Formação de Professores, 

desenvolvemos uma proposta de formação continuada, de cunho reflexivo, com base 

na epistemologia Decolonial para discutir a Educação das Relações Étnico-Raciais na 

Educação Física Escolar.  

 

Seu conteúdo foi criado no intuito de dialogar com a compreensão de Educação das 

Relações Étnico-Raciais de professores e professoras deste componente curricular 

acerca dessa temática, com base nos apontamentos dos(a) professores(as) de 

Educação Física da Rede Pública Estadual do Espírito Santo, localizados(as) no 

município de Vitória, que participaram desta pesquisa. No título, a relação do "cultivo" 

com a Educação Física advém da obra de Carmen Lúcia Soares, "Educação Física: 

raízes europeias". 

 

Nesse sentido, ainda que saibamos a profundidade das questões eurocêntricas, 

compreendemos as potencialidades de ressignificação do fazer pedagógico, por meio 

da reflexão e da revisão epistêmica, para enraizar novas possibilidades. Acreditamos 

que o diferencial desta proposta é o olhar fundamentado no Decolonialismo, 

pensando-se a partir da especificidade da Educação Física para criar e recriar um 

componente curricular antirracista, plural e equânime. 

 

A estrutura da formação continuada é alicerçada em temas e organizada em três 

partes: questões orientadoras; leitura e debates, baseados na leitura e na análise de 

textos de autores do Grupo Modernidade/Colonialidade; e grandes referências e 

documentos, que discutem a Educação das Relações Étnico-Raciais e a Educação 

Física Escolar.  
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Nesse sentido, elaboramos um roteiro formativo, que poderá ser percorrido da 

maneira mais adequada pelo grupo, como, por exemplo: privilegiar o tempo coletivo 

para debates, ou definir o tempo de leitura coletivamente; definir o tempo e a 

quantidade dos encontros formativos de acordo com a disponibilidade de 

planejamento; mesclar as modalidades presencial, híbrida e à distância (EaD) etc.  

 

Entretanto, destacamos a importância da potencialidade do debate coletivo presencial 

e a escola como espaço privilegiado das questões inerentes a ela. Dessa forma, 

sugere-se que o percurso tenha ao menos oito momentos para cursar todos os temas 

da formação. Além disso, indicamos que cada participante construa um Diário de 

Bordo, contendo comentários e reflexões acerca de cada um dos temas, a partir de 

suas questões orientadoras e das leituras e debates. O roteiro é descrito a seguir: 

 

TEMA 1: “O GRUPO E A PROPOSTA” 

 

Questões orientadoras:  

 

1. O que te trouxe a esta formação, ou a este grupo formativo?  

2. O que você pretende alcançar com os encontros formativos? 

3. Como iremos conduzir nossos encontros a partir de nossos objetivos?  

 

Compreendemos que o primeiro passo para desenvolver uma experiência formativa é 

a análise coletiva da sua condução. Por exemplo, como serão organizadas as 

participações de cada um, prazos, trocas de experiências e avaliação. Por isso, 

sugerimos que, no primeiro encontro, sejam acordados esses aspectos, a fim de 

estabelecer colaboração e comprometimento dos envolvidos.  

 

Ibiapina (2016, p. 46) nos traz uma importante sinalização acerca da pesquisa 

colaborativa, que pode ser utilizada como orientadora desse aspecto:  

É necessário esclarecer que o objetivo comum é produzido a partir das 

relações de partilha, da negociação de sentidos e de significados produzidos 
no processo de reflexão crítica. O que ocorre a partir da opção volitiva dos 
docentes para participar da investigação. Inicialmente, os interesses dos 
professores correspondem a necessidade de formação contínua e o interesse 
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do pesquisador é o de responder a sua questão de investigação, entretanto 
no desenvolvimento da investigação se estabelece a conexão entre os 
interesses e as necessidades de ambos, o que produz objetivos comuns de 
refletir sobre as práticas, com apoio de compreensões teóricas e de produzir 

conhecimentos que criem condições de mudança e/ou de transformação 
social.    

Portanto, também é interessante destacar em grupo quais são as expectativas dos(as) 

professores(as) com os encontros formativos e como todos(as) podem colaborar com 

os objetivos em comum. Neste primeiro encontro, sugerimos, como uma introdução 

ao percurso formativo, assistir a um vídeo para inspirar a discussão.  

 

Questões para analisar o vídeo: 

 

1. O que é racismo? Comente. 

2. Qual a relação da temática com a escola? 

3. Você consegue enxergar a questão na Educação Física? Como? 

 

Referências e Sugestões: 

Racismo: o crime perfeito. Kabengele Munanga. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=fuCJeI0IQdg  

Trabalhando relações étnico-raciais na educação. Clélia Rosa. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=SAeh9zZnHww  

Relações étnico-raciais e educação. Petronilha em TEDxUFF. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=OYzkJaBH04c  

Ser negro no Brasil: a escravidão como elemento civilizatório. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=yYJSbG7rETY&list=LL&index=16  

 

TEMA 2: “ORIGENS DA EDUCAÇÃO FÍSICA” 

 

Questões orientadoras:  

 

1. Quais as origens da Educação Física Escolar?  

2. Qual a relação dessa origem com as discussões do encontro anterior? 

 

O segundo tema do percurso formativo parte do princípio da especificidade do 

componente curricular, no sentido de observar e reconhecer as raízes que corroboram 

https://www.youtube.com/watch?v=fuCJeI0IQdg
https://www.youtube.com/watch?v=fuCJeI0IQdg
https://www.youtube.com/watch?v=fuCJeI0IQdg
https://www.youtube.com/watch?v=SAeh9zZnHww
https://www.youtube.com/watch?v=SAeh9zZnHww
https://www.youtube.com/watch?v=SAeh9zZnHww
https://www.youtube.com/watch?v=OYzkJaBH04c
https://www.youtube.com/watch?v=OYzkJaBH04c
https://www.youtube.com/watch?v=OYzkJaBH04c
https://www.youtube.com/watch?v=yYJSbG7rETY&list=LL&index=16
https://www.youtube.com/watch?v=yYJSbG7rETY&list=LL&index=16
https://www.youtube.com/watch?v=yYJSbG7rETY&list=LL&index=16
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com a atualidade do cotidiano escolar. Como mencionado anteriormente, partimos das 

contribuições de Carmen Lúcia Soares acerca das origens europeias da Educação 

Física. Sendo assim, o primeiro tema específico desta proposta é uma revisitação dos 

ideais que a constituíram. 

 

Nesse sentido, tomamos como referência, sobretudo, o capítulo III do mencionado 

livro. Esse capítulo posiciona o desenvolvimento da Educação Física no Brasil, com 

base na introdução dos ideais médicos higienistas e eugenistas no Brasil, a partir de 

1850. De acordo com a autora,  

Expressão dessa influência pode ser apreendida pelo pensamento 
pedagógico brasileiro, veiculado por autores representativos desse 

pensamento, tais como Rui Barbosa e Fernando Azevedo, por meio de 
publicações, discursos e conferências. Esses autores revelam estreita e 
orgânica vinculação de seus discursos pedagógicos aos discursos médico-
higienistas. Quanto à Educação Física, particularmente a escolar, privilegiam 

em suas propostas pedagógicas aquela de base anatomofisiológica retirado 
do interior do pensamento médico higienista. Consideram-na um valioso 
componente curricular com acentuado caráter higiênico, eugênico e moral, 
caráter este desenvolvido segundo pressupostos da moralidade sanitária, 
que se instaura no Brasil a partir da segunda metade do século XIX (Soares, 

2012, p. 59). 

 As contribuições de Soares (2012), especialmente no capítulo III do livro, para este 

estudo, manifestam-se à medida que vão apontando a formação da Educação Física 

conjuntamente à formação da herança colonial na educação brasileira e com ela os 

racismos, que sustentam toda a sociedade. A pesquisadora aponta também que os 

pensamentos educacionais à época não abrangiam a todos. Ou melhor dizendo, nem 

todas as pessoas eram consideradas cidadãs e merecedoras dos ditos “benefícios 

científicos”, importados para o “melhoramento” da população. Nas palavras de Soares 

(2012, p. 59), é 

no Brasil colonial que as questões relativas à saúde, à higiene, ao corpo dos 
indivíduos começam a fazer parte das preocupações das elites dirigentes. E 
o local de atuação definido pela higiene, naquele momento foi a família da 
elite. Não interessava ao Estado modificar o padrão familiar dos escravos que 
deveriam continuar obedecendo ao código punitivo de sempre. [...] Foi, 

portanto, para viabilizar de modo mais eficaz sua “política familiar” e, através 
dela, desenvolver “ações pedagógicas” na sociedade que os higienistas se 
valeram também da chamada ginástica. Com ela julgavam poder responder 
à necessidade de uma construção anatômica que pudesse representar a 

classe dominante, a raça branca, atribuindo-lhe superioridade.  

Assim, propomos a leitura dos tópicos 1 e 3 do Capítulo III, para reflexão e debate, a 

fim de observarmos e debatermos as questões orientadoras. 
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Referências e sugestões: 

SOARES, Carmen Lúcia. Educação Física: raízes europeias. 5. ed. rev. Campinas: 
Autores Associados, 2012. 119 p. 

 

Questões para analisar o texto: 

 

1. Como podemos observar as questões históricas do componente em nossa 

graduação? 

2. De que maneira as questões históricas influenciam nossa prática pedagógica? 

 

 TEMA 3: “DECOLONIALISMO: UMA NOVA EPISTEMOLOGIA” 

 

Questões orientadoras:  

 

1. Onde e como surgiu a escola de pensamento?  

2. Quais são os conceitos estruturantes do Decolonialismo? 

 

O terceiro tema deste percurso formativo traz a contextualização e a apresentação da 

base epistemológica deste estudo, o Decolonialismo, em especial a partir de 

pesquisadores do Grupo Modernidade/Colonialidade, em que apoiamos a nossa ótica 

de análise para pensar a Educação das Relações Étnico-Raciais. Sugerimos o artigo 

de Luciana Ballestrin (2013), denominado “América Latina e o Giro Decolonial” para a 

apresentação da referida epistemologia. Em seu texto, a autora apresenta o percurso 

da construção do pensamento decolonial, que possui dimensões que se exprimem de 

modo epistêmico, teórico e político.  

 

Luciana Ballestrin (2013) inicia o artigo apontando os principais aspectos históricos 

que regem, primeiramente, o pós-colonialismo enquanto corrente teórica, bem como 

a apresentação de precursores e alguns acontecimentos importantes para a 

consolidação do pensamento. Logo após, a autora apresenta alguns dos principais 

conceitos da ótica Decolonial, que são fundamentais para o nosso estudo e a 

perspectiva de análise desta formação, tais como: colonialidade do poder, 

colonialidade do saber, modernidade, entre outros para serem discutidos em grupo. 
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A partir da leitura do texto, indicamos o debate e a análise dos conceitos, 

relacionando-os à formação inicial, bem como às experiências pessoais dos 

participantes acerca das discussões.    

 

Referências e sugestões: 

BALLESTRIN, Luciana. América Latina e o giro Decolonial. Revista Brasileira de 
Ciência Política, Brasília, n. 11, p. 89-117. 2013.  

Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/DxkN3kQ3XdYYPbwwXH55jhv/abstract/?lang=pt#. 

 

Questão para analisar o texto: 

 

1. Como podemos observar as colonialidades em nossa formação, vida e trabalho? 

 

TEMA 4: “EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS” 

 

Questão orientadora:  

 

1. O que é Educação das Relações Étnico-Raciais (ERER)? 

 

Nesses encontros, tratamos do terceiro tema desta proposta de formação que é 

centrado no estudo e na compreensão dos principais conceitos, que estão inseridos 

no debate em torno da Educação das Relações Étnico-Raciais. Para aproximação 

com esses conceitos, sugerimos um documento e três textos que trazem reflexões 

fundamentais para uma formação continuada com esse tema como foco. 

 

O documento são as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

elaborado a partir da Lei n. º 10.639, de 2003, do Parecer 03, de 2004, e da Resolução 

01, de junho de 2004. Essas diretrizes explicitam o constante nos artigos da Lei, de 

modo a expor e a fundamentar efetivas propostas de tornar a questão parte do 

currículo e do cotidiano escolar, em todos os âmbitos e componentes.  

 

https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/DxkN3kQ3XdYYPbwwXH55jhv/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/DxkN3kQ3XdYYPbwwXH55jhv/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbcpol/a/DxkN3kQ3XdYYPbwwXH55jhv/abstract/?lang=pt
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Vale destacar que todas essas conquistas legais, que regem a equidade racial no 

Brasil, foram frutos de anos de lutas e resistências, sobretudo do Movimento Negro e 

das demais organizações, que tomaram como objetivo de vida construir relações mais 

justas para todos(as), com base na reparação dos diversos danos causados à 

população negra – e indígena – ao longo da história do país. Nessa direção, é 

importante iniciarmos o tema com esses documentos, pois traz a legitimação da pauta 

na Educação, para então abordar as questões históricas, teóricas e sensíveis, que 

compõem a Educação das Relações Étnico-Raciais.   

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana salientam que, ao tratar 

de políticas afirmativas, 

[...] têm, também, como meta o direito dos negros, assim como de todos os 
cidadãos brasileiros, cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas 

devidamente instaladas e equipadas, orientados por professores qualificados 
para o ensino das diferentes áreas de conhecimentos; com formação para 
lidar com as tensas relações produzidas  pelo racismo e discriminações, 
sensíveis e capazes de conduzir a reeducação das relações entre diferentes 

grupos étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de africanos, de europeus, 
de asiáticos, e povos indígenas. Estas condições materiais das escolas e de 
formação de professores são indispensáveis para uma educação de 
qualidade, para todos, assim como o é o reconhecimento e valorização da 
história, cultura e identidade dos descendentes de africanos (Brasil, 2004, p. 

10-11). 

Nesse sentido, como alicerce do documento, compreende-se o ideal de primeiramente 

entender as relações desiguais, sobretudo, em detrimento da população negra, para 

assim colaborar na construção de uma educação brasileira de qualidade e igualdade 

de condições para todos(as). 

 

Para tanto, é necessário compreender algumas definições importantes em torno da 

temática. A principal delas é a ideia de raça. Kabengele Munanga é referência central 

na sua conceituação. No seu texto “Uma abordagem conceitual das noções de raça, 

racismo e etnia” (2004), o autor apresenta discussões cruciais para pesquisas na área, 

explicitando como os iluministas inventaram a relação do conceito de raça, já presente 

nas ciências naturais, com a humanidade. Hoje, já desmistificada biológica e 

cientificamente, mas que ainda está presente nas ciências sociais para compreender 

os racismos, advindos dessa equivocada e violenta invenção.  
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Kabengele Munanga (2004) pontua:  

[...] no fim do século passado e início deste século, o racismo não precisava 
mais do conceito de raça no sentido biológico para decretar a existência das 

diferenças insuperáveis entre grupos estereotipados. Além da 
essencialização somático-biológica, o estudo sobre o racismo hoje deve 
integrar outros tipos de essencialização histórico-cultural. Embora raça não 
exista biologicamente, isto é insuficiente para fazer desaparecer as 
categorias mentais que a sustentam. O difícil é aniquilar as raças fictícias que 

rondam nossas representações e imaginários coletivos (Munanga, 2004, p. 
27). 

Dessa maneira, o texto traz explicação fundamental para iniciar o debate em torno da 

Educação das Relações Étnico-Raciais, por isso o indicamos como a primeira leitura 

após as Diretrizes.  

 

Outra importantíssima referência para o estudo do tema é Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva (2007). No seu artigo intitulado “Aprender, ensinar e relações 

étnico-raciais no Brasil”, entre outros, destaca a questão da trajetória pessoal do(a) 

docente diante das diversidades e sua percepção de pertencimento étnico-racial, bem 

como a problematização do perseverante modelo europeu de educação.  

Silva (2007, p. 500) denuncia: 

Somos oriundos de uma formação que atribui, aos brancos, aos europeus, a 
cultura que dizem clássica, pois permanece no tempo, desconhecendo-se 
culturas dos povos não europeus que também têm permanecido no tempo. 

Ignoramos, por exemplo, que os egípcios, povo também negro, ou melhor, os 
conhecimentos que eles produziram, estão no nascedouro da filosofia e das 
ciências o que se costuma atribuir aos gregos e a outros europeus. Somos 
levados a confundir cultura com ilustração, civilização com o hemisfério norte, 
ao lado de outros tantos equívocos. 

Portanto, a partir das contribuições da autora, percebemos que, na instituição escolar, 

as culturas não europeias ainda não ocupam lugar de destaque coerente com as 

contribuições intelectuais, culturais e econômicas que, no caso do Brasil, os indígenas 

e negros proporcionaram ao país. 

 

Na mesma direção, a autora traz a questão da individualidade do(a) professor(a) que 

por si próprio(a) já vivencia as tensões que acompanham a sociedade multicultural, 

marcada pelo colonialismo e pelo eurocentrismo. Dessa maneira, partimos do 

princípio de conhecer e reconhecer as diferenças e as injustiças acometidas às ditas 

minorias para, então, formar-se e ensinar na direção de uma sociedade mais justa, 
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que para isso necessita ser antirracista. 

O desconhecimento das experiências de ser, viver, pensar e realizar de índios, 
de descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, faz com que 

ensinemos como se vivêssemos numa sociedade monocultural. Isto nos torna 
incapazes de corrigir a ilusão da democracia racial, de vencer determinações 
de sistema mundo centrado em cosmovisão representativa de uma única raiz 
étnico-racial. Impede-nos de ter acesso a conhecimentos de diferentes 
origens étnico-raciais, e ficamos ensinando um elenco de conteúdos tido 

como o mais perfeito e completo que a humanidade já teria produzido. 
Tornamo-nos incapazes de perceber as vozes e imagens ausentes dos 
currículos escolares: empobrecidos, mulheres, afro-descendentes, africanos, 
indígenas, idosos, homossexuais, deficientes, entre outros (Silva, 2007, p. 

501). 

Adicionalmente, o artigo “Alguns termos e conceitos presentes no debate sobre 

relações raciais no Brasil: uma breve discussão”, de Nilma Lino Gomes (2005), é uma 

excelente obra para o processo formativo. Além dos temas raça e etnia, já abordados 

no texto de Munanga (2004), indicado anteriormente, a autora traz conceitos cruciais 

para o debate, como identidade, etnocentrismo, preconceito racial, discriminação 

racial e racismo. O artigo também se destaca pela linguagem acessível e pela 

colaboração com o entendimento da diferença desses conceitos, que são orientadores 

da Educação das Relações Étnico-Raciais.  

Questões para analisar os textos: 

 

1. Como podemos definir os conceitos desenvolvidos pelos autores? 

2. Quais experiências pessoais você consegue relacionar aos conceitos 

estudados? 

 

Referências e sugestões: 

BRASIL. Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Diário Oficial [da] República Federativa do 
Brasil, Brasília, 22 jun. 2004. 

GOMES, Nilma Lino. Alguns termos e conceitos presentes no debate sobre relações 
raciais no Brasil: uma breve discussão. In: BRASIL. Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade. Educação Anti-racista: caminhos abertos 
pela lei federal n.º 10.639/2003. Brasília, 2005, p. 39-61. 

MUNANGA, Kabengele. Uma abordagem conceitual das noções de raça, racismo, 
identidade e etnia. In: BRANDÃO, André Augusto Pereira. Programa de educação 
sobre o negro na sociedade brasileira. Niterói, EdUFF, 2004. 15-34. 
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SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. Aprender, ensinar e relações étnico-raciais 
no Brasil. Educação, Porto Alegre, n. 3 (63), p. 489-506, set./dez. 2007. 

TEMA 5: EDUCAÇÃO FÍSICA CULTURAL E EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES 

ÉTNICO-RACIAIS 

 

Questões orientadoras:  

 

1.     O que é Educação Física Cultural? 

 

O quinto tema da formação trata especificamente da Educação Física e sua interface 

com as questões inerentes à Educação das Relações Étnico-Raciais. A proposição 

Educação Física Cultural foi idealizada pelo importante autor da área, referência 

nacional dos estudos em EF, Marcos Garcia Neira.  

 

O autor, além de trazer um caminho para a construção de um componente mais 

diverso, apresenta uma compreensão que converge com as proposições de 

estudiosos da ERER e decoloniais, por dialogar com os estudos culturais e pós-

coloniais. De acordo com Neira (2018, p. 9), a 

[...] perspectiva curricular, denominada “cultural”, a experiência escolar é um 

campo aberto ao debate, ao encontro de culturas e à confluência de práticas 
corporais pertencentes aos vários setores sociais. O currículo cultural da 
Educação Física é uma arena de disseminação de sentidos, de polissemia, 
de produção de identidades voltadas para a análise, a interpretação, o 

questionamento e o diálogo entre e as culturas e a partir delas [...]. O currículo 
cultural da Educação Física pretende borrar fronteiras, conectar 
manifestações dispersas e promover a análise e o compartilhamento dos 
seus significados. Parte do princípio de que se a escola for concebida como 
ambiente adequado para discussão, vivência, ressignificação e ampliação da 

cultura corporal, será possível almejar a formação de cidadãos que 
identifiquem e questionem as relações de poder que historicamente 
impediram o reconhecimento das diferenças. Afinal, em uma sociedade 
democrática é importante indagar por que determinados esportes, 

brincadeiras, danças, lutas ou ginásticas são tidos como adequados ou 
inadequados. 

Portanto, essa proposta parte do princípio da desnaturalização do eurocentrismo 

como estruturante das práticas pedagógicas em EF Escolar, como a presença quase 

unânime dos esportes, a não participação ativa do componente nos projetos e ações 

interdisciplinares da escola. Além disso, abre espaço para o questionamento da 

supervalorização da competição e da consequente “performance” e da comparação 
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entre estudantes, bem como para o afastamento daqueles que não são convencidos 

ou absorvidos por essa lógica. 

Sendo assim, sugerimos três obras do autor, que podem ser orientadoras na análise 

e compreensão da proposta curricular “Educação Física Cultural”. A primeira delas, o 

artigo “O Currículo Cultural da Educação Física: pressupostos, princípios e 

orientações didáticas”, que apresenta a constituição, sobretudo, teórica da proposta 

curricular. A segunda, o livro “Educação Física Cultural: inspiração e prática 

pedagógica", que também dialoga com pressupostos epistemológicos da EF Cultural, 

apresentando as evidências práticas de experiências de professores(as), que são na 

íntegra, apresentadas na terceira obra, “Educação Física Cultural: o currículo em 

ação”, que mostra várias possibilidades inovadoras de práticas pedagógicas alinhadas 

à proposta. 

 

Referências e sugestões: 

NEIRA, Marcos Garcia. Educação Física Cultural: inspiração e prática pedagógica. 
2. ed. Jundiaí: Paco, 2019. 116 p. 

NEIRA, Marcos Garcia. Educação Física Cultural: o currículo em ação. São Paulo: 
Labrador, 2017. 215 p. 

NEIRA, Marcos Garcia. O Currículo Cultural da Educação Física: pressupostos, 
princípios e orientações didáticas. Revista e-Curriculum, São Paulo, n.1, v.16, p. 4- 
28 jan./mar. 2018. 

 

Questões para analisar os textos: 

 

1.     Quais os desafios para construir uma prática pedagógica baseada na Educação 

Física Cultural com vistas à ERER? 

 

TEMA 6: AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO E AUTOAVALIAÇÃO 

 

Questões orientadoras:  

 

1. Ao ler, refletir e debater nesses encontros formativos, como podemos avaliar 
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os efeitos dessa experiência em nosso trabalho? 

 

A avaliação do processo formativo é importante para compreender tanto a validade 

da proposta quanto o aproveitamento dos(as) professores(as). Dessa maneira, com 

base nos debates e nos Diários de Bordo produzidos pelos(as) participantes do 

percurso, sugerimos a análise e o compartilhamento em grupo, a fim de que possamos 

conceber a legitimidade e a singularidade do conhecimento docente na produção, 

reflexão e transformação de seu próprio trabalho e de seu desenvolvimento 

profissional.  

 

Estrela, Madureira e Leite (1999, p. 31) afirmam: 

[...] o estudo das narrativas dos professores, quer na sua forma oral, quer na 
escrita, revela-se uma metodologia inovadora na investigação educacional 

em geral e no domínio da formação contínua em particular. Conhecer e 
compreender o pensamento, a cultura e as perspectivas dos professores 
constitui um aspecto relevante na identificação e análise das suas 
necessidades de formação. [...] a investigação da narrativa constitui uma 

forma de compreender "por dentro" a cultura do professor, os seus 
pensamentos, percepções, valores, crenças e experiências. Quando a 
investigação se centra na análise da narrativa, importa equacionar três 
conceitos fundamentais: reflexão, natureza do conhecimento e palavra/voz 
dos docentes. 

Portanto, o momento avaliativo do percurso é fundamental para assegurar a 

legitimidade da formação continuada.  

 

Referências e sugestões: 

ESTRELA, Maria Teresa; MADUREIRA, Isabel Pizarro; LEITE, Teresa. Processos 
de Identificação de Necessidades: uma reflexão. Revista da Faculdade de 
Educação, Lisboa, VIII. n. 1, p. 29-48. 1999. 

 

Questões para análise final: 

 

1. Quais foram os pontos fortes e fracos do curso?  

2. O que poderia potencializar a experiência? 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE NOSSO DIÁLOGO 

 

Acreditamos que o diálogo em torno de uma pesquisa não se torna findado. Entretanto, 

são necessárias pausas para absorver as trocas realizadas e pensarmos qual ou 

quais foram os impactos da conversa. Esta pesquisa foi realizada a partir de um lugar, 

a Educação Física Escolar, e foi alicerçada por três pilares que consideramos 

fundamentais para legitimar a nossa construção: o Decolonialismo, a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e a Formação Continuada de Professores.  

 

Partimos da questão de pesquisa: Qual a compreensão dos(as) professores(as) de 

Educação Física da Rede Pública Estadual do Espírito Santo sobre a Educação das 

Relações Étnico-Raciais?  

 

Observamos que, com exceção dos professores Tulipa e Girassol, os quais 

pontuaram a compreensão da marginalização da cultura negra e da indígena e a 

presença do eurocentrismo, sinalizando desenvolver uma prática antirracista, a maior 

parte dos(as) professores(as) apenas tangencia a questão no seu trabalho 

pedagógico, recorrendo-se apenas à tematização de algumas práticas da cultura 

negra, ou intervindo pontualmente nas situações de conflito. 

 

Há também posicionamentos, que apresentam o entendimento de que não há relação 

da temática com o componente curricular e uma ainda muito forte ligação às práticas 

esportivas. Na mesma direção, declarações que afirmam a negação das diferenças, 

além de preocupante do ponto de vista da ERER, olvidam as diversas violências que 

sofrem a população negra, desde muito jovens e muitas delas nos próprios ambientes 

escolares e na própria EF. Essas declarações, em especial, confirmam a legitimidade 

desse estudo que propõe a escuta ativa dos(as) profissionais para pensar ações 

formativas na temática.  

 

Adicionalmente ocorrem as injustiças curriculares, como é destacado nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (2004), que 

privam negros e negras de conhecerem a verdadeira história e as contribuições de 

seus antepassados. Essa questão, como bem sinaliza Silva (2011), conflita com o 
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próprio processo de humanização, que seja inconsciente ou não intencional perpassa 

necessariamente pelas singularidades de cada pessoa participante do ensino-

aprendizagem e alerta também para a persistência do impetuoso mito da democracia 

racial. 

 

Nesse sentido, os discursos trazem uma demanda para a área de modo mais amplo, 

pela necessidade de diálogo direto com a temática, a fim de que sejam refletidas 

ações formativas e estudos que possam colaborar com a construção da Educação 

Física Escolar mais próxima das discussões e das práticas pedagógicas em torno da 

ERER.  

 

Com relação às necessidades formativas, o diálogo como um todo, sinalizou diversos 

aspectos que foram ao encontro da nossa proposição de pesquisa que buscou dar 

uma resposta aos apontamentos dos(as) professores(as), a partir da elaboração do 

percurso formativo. Assim, o Produto Educacional, “Cultivando Novas Raízes para a 

Educação Física Escolar: uma proposta de Formação Continuada Decolonial”, foi fruto 

da observação dos profissionais que pontuaram, especialmente: 

  

● a não necessidade de aprofundamento sobre a ERER por entender que não é 

importante tê-la como princípio de suas práticas, demonstrando, assim, o não 

conhecimento das questões legais que regem a temática; 

● a necessidade de diálogo com as especificidades da área, que expõem o 

anseio por pesquisas e materiais de apoio didático, mas também a concepção ainda 

muito forte do desenvolvimento das práticas corporais pautadas majoritariamente nas 

culturas esportivas; 

● a demanda docente, pela aproximação por parte da Rede de suas 

necessidades formativas, aliadas ao tempo de planejamento coerente com as 

demandas e com ênfase na gestão que direciona e apoia as práticas educativas para 

a ERER. Sobre a questão, podemos destacar, como uma iniciativa, o Decreto n.º 

5389-R, de 09 de maio de 2023, que instituiu o Programa de Educação das Relações 

Étnico-Raciais – ProERER, no âmbito da rede escolar pública estadual, e com o 

Caderno Orientador para a Educação das Relações Étnico-Raciais no Espírito Santo; 
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● A necessidade de aprofundamento teórico-conceitual para subsidiar as práticas 

pedagógicas em torno do tema. 

 

Nesse sentido, alcançamos os objetivos (geral e específicos) de: analisar a 

compreensão dos(as) professores(as) de Educação Física que atuam nas escolas da 

Rede Pública Estadual do Espírito Santo, situadas no município de Vitória, sobre a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, para desenvolver uma proposta formativa na 

temática, com base na epistemologia decolonial. Discutir a presença da Educação 

das Relações Étnico-Raciais na Educação Física Escolar, considerando as principais 

questões apresentadas pelas pesquisas da área; Analisar as relações entre a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e a Educação Física Escolar nos discursos 

docentes; Elaborar um E-book, com base neste estudo, para subsidiar o 

desenvolvimento de processos formativos para professores de Educação Física 

Escolar. 

 

Destacamos que, ao desempenhar o papel de professores(as), formadores(as) de 

gerações, nós profissionais diversos(as) temos a responsabilidade de defender o 

âmbito do reacionarismo e das colonialidades, que estão arraigadas em nossa 

sociedade, não sendo diferente nos pilares da educação. Portanto, uma tarefa árdua, 

mas que nos propomos a encarar corajosamente, contando com o apoio dos(as) 

pesquisadores(as) que nos precederam e com a força de nossos pares.  

 

Dessa maneira, por mais que haja mecanismos para deslegitimar a história, as lutas 

e as evidências violentas que o(s) racismo(s) ocasiona(m) há séculos, cremos 

irredutivelmente na força da educação e, mais especificamente, na existência – e 

resistência – que uma Educação Física plural, antirracista e democrática pode fazer 

pelas atuais e futuras gerações, que possam vir a ser sensibilizadas em nossa atuação 

profissional por meio do jogar, dançar e por aí sair brincando… 
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APÊNDICE A – TERMOS DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
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